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RESUMO 

 

Cuida-se de relatório técnico conclusivo de pesquisa apresentado ao Programa de Pós-

Graduação Stricto Senso Mestrado Profissional e Interdisciplinar em Prestação Jurisdicional e 

Direitos Humanos, da Universidade Federal do Tocantins, em parceria com a Escola Superior 

de Magistratura Tocantinense, na linha de Pesquisa Efetividade das Decisões Judiciais e 

Direitos Humanos, Subárea de Direitos Humanos e Efetividade das Decisões Judiciais. A 

pesquisa teve por objetivo o estudo e análise das penas e medidas alternativas aplicadas nos 

casos de crimes contra o meio ambiente na comarca de Porto Nacional-TO. O percurso 

metodológico transitou entre estudos teóricos e documentais, levando em consideração as 

novas noções nacional e internacional de direitos humanos  relacionadas à pesquisa, bem 

como o contexto interdisciplinar que cerca o tema, a fim de responder a pergunta formulada 

no início da pesquisa, qual seja: se as alternativas penais ambientais eram eficazes no que 

tange aos objetivos educacionais e conscientizados da pessoa em cumprimento. Para tanto, 

relacionou-se todas as alternativas penais ambientais aplicadas nos casos concretos, no 

período de 2017 a 2020, junto às 1ª e 2ª Varas Criminais e Juizado Especial Criminal da 

Comarca de Porto Nacional-TO. Com os resultados obtidos, foi possível auferir que é 

necessária a adoção de um modelo mais adequado a fim de atingir o caráter educacional da 

pena e/ou alternativa imposta, e consequentemente, evitar a reincidência. Nesse sentido, 

atendendo as exigências da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, por se tratar de mestrado profissional, foram apresentadas as seguintes propostas de 

produtos finais de natureza profissional: 1) Tecnologia Social destinada a apresentar uma 

melhoria da atuação da Central de Execução de Penas e Medidas Alternativas através do 

Projeto Consciência Ambiental – CONAM, que criou GRUPOS REFLEXIVOS para os casos 

de crimes ambientais na comarca. O referido projeto foi criado por esta pesquisadora e 

orientadora, em parceria com servidor da CEPEMA e apresentado aos magistrados da 

comarca de Porto Nacional-TO e demais autoridades da área ambiental em 14/05/2020, o qual 

não iniciou sua execução em decorrência da pandemia da covid-19. 2) Curso para Formação 

Profissional, a fim de preparar a rede parceira a qual atenderá os cumpridores de alternativas 

penais ambientais. 3) Produto de Editoração, visando a criação de um banco online de 

sugestões de alternativas ambientais. E, 4) Criação de Minuta para a regulamentação dos 

Grupos Reflexivos como alternativa penal ambiental, a qual será encaminhada ao Tribunal de 

Justiça do Tocantins, a fim de que este, após análise, possa encaminhá-la ao Conselho 

Nacional de Justiça. Finalmente, pôde concluir que, apesar dos inúmeros problemas 

enconterados no decorrer da pesquisa, esta foi exitosa e conseguiu atingir os resultados 

almejados. 

 

Palavras-Chaves: Direitos Humanos. Direito Ambiental. Medidas e Alternativas Penais 

Ambientais. Interdisciplinaridade. Grupos Reflexivos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

 

This is a conclusive technical research report presented to the Postgraduate Program Stricto 

Senso Professional and Interdisciplinary Masters in Jurisdictional Provision and Human 

Rights, from the Federal University of Tocantins, in partnership with the Superior School of 

Magistracy Tocantinense, in the Effectiveness Research line of Judicial Decisions and Human 

Rights, Sub-area of Human Rights and Effectiveness of Judicial Decisions. The research 

aimed to study and analyze the penalties and alternative measures applied in cases of crimes 

against the environment in the district of Porto Nacional-TO. The methodological path moved 

between theoretical and documentary studies, taking into account the new national and 

international notions of human rights related to research, as well as the interdisciplinary 

context surrounding the topic, in order to answer the question formulated at the beginning of 

the research, which is : whether the environmental criminal alternatives were effective with 

regard to the educational and conscientious objectives of the person in compliance. To this 

end, it listed all the environmental criminal alternatives applied in specific cases, from 2017 to 

2020, with the 1st and 2nd Criminal Courts and Special Criminal Court of the Judicial District 

of Porto Nacional-TO. With the results obtained, it was possible to infer that it is necessary to 

adopt a more adequate model in order to achieve the educational character of the penalty 

and/or imposed alternative, and, consequently, to avoid recurrence. In this sense, meeting the 

requirements of the Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel - 

CAPES, as it is a professional master's degree, the following proposals for final products of a 

professional nature were presented: 1) Social Technology aimed at improving the 

performance of the Center Execution of Alternative Penalties and Measures through the 

Environmental Awareness Project – CONAM, which created REFLECTIVE GROUPS for 

cases of environmental crimes in the region. This project was created by this researcher and 

advisor, in partnership with a CEPEMA civil servant and presented to the magistrates of the 

district of Porto Nacional-TO and other authorities in the environmental area on 05/14/2020, 

which did not start its implementation as a result of covid-19 pandemic. 2) Course for 

Professional Formation, in order to prepare the partner network which will attend the 

offenders of environmental penal alternatives. 3) Publishing Product, aimed at creating an 

online database of suggestions for environmental alternatives. And, 4) Creation of a Minute 

for the regulation of Reflective Groups as an environmental penal alternative, which will be 

forwarded to the Court of Justice of Tocantins, so that, after analysis, it can forward it to the 

National Council of Justice. Finally, he was able to conclude that, despite the numerous 

problems encountered during the research, it was successful and managed to achieve the 

desired results. 

 

Keywords: Human Rights. Environmental Law. Environmental Criminal Measures and 

Alternatives. Interdisciplinarity. Reflective Groups. 
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1 APRESENTAÇÃO 
 

Nos últimos anos, a proteção do meio ambiente ganhou destaque na legislação 

brasileira, dada a sua influência na vida em sociedade, conforme bem aponta Antunes (2014). 

Cada vez mais o homem tem se aproveitado dos recursos naturais sem pensar na degradação 

ambiental, esquecendo-se das possíveis consequências desse uso sem as devidas práticas de 

proteção e preservação. 

Por essa razão, grandes mudanças têm ocorrido na legislação brasileira com a adoção 

da tutela ambiental na proteção do meio ambiente, tanto do ponto de vista do aumento da 

efetividade – principalmente por estar intimamente ligada ao direito fundamental da pessoa 

humana a um meio ambiente ecologicamente equilibrado – quanto sob a ótica do Estado 

garantidor da não reincidência da infração ambiental (ANTUNES, 2014). 

Consoante Takada e Ruschel (2012), ainda são pouco implantadas políticas públicas 

que difundam no meio jurídico e social o caráter educativo como princípio norteador das 

medidas alternativas para os crimes contra o meio ambiente. Uma vez que as alternativas 

penais propiciam a aplicação de sanções interdisciplinares, que demandam conhecimentos 

proporcionados pelas ciências ambientais, do direito e da pedagogia, justifica-se o caráter 

educativo da pena a ser imposta. 

Assim, é possível entender que é necessária a adoção de políticas públicas voltadas à 

aplicabilidade e  execução das alternativas penais, a fim de propiciar o caráter educativo ora 

mencionado. O presente projeto foi elaborado de acordo com essa perspectiva, uma vez que é 

necessário também o estudo de medidas que permitam a participação da sociedade no 

processo educativo e social da pena, tendo em vista que não há o isolamento dos infratores e 

que muitas das medidas se realizam na convivência com os integrantes de instituições 

atuantes na defesa da questão ambiental. 

No decorrer da pesquisa, foi possível detectar quais penas e medidas alternativas estão 

sendo aplicadas nos procedimentos de crimes contra o meio ambiente, na comarca de Porto 

Nacional-TO, conforme disciplinado nos arts. 7º e 8º da Lei de Crimes Ambientais nº 9.605, 

de 12/02/1998, estudando o processo com pena imposta ou acordo em transação (BRASIL, 

1998,online). 

Com esse intuito, foi analisada a eficácia dessas penas e medidas alternativas nos 

casos concretos, no que tange aos objetivos educacionais e conscientizadores da pessoa em 

cumprimento, considerando a responsabilidade socioambiental e a não reincidência. Mediante 

análises processuais, foi possível examinar se as alternativas penais ambientais estão 



14 

 

atendendo efetivamente ao disposto no art. 225 da Constituição Federal de 1988, que garante 

um meio ambiente equilibrado e protegido para a presente e  futuras gerações. No mesmo 

sentido, foram verificads os quais caminhos que levam à reflexão da pena pelo infrator de 

crimes ambientais, bem como a forma de acompanhamento dessas pessoas no cumprimento 

de medidas pela Central de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca (BRASIL, 

1988, online). 

Antes do ingresso desta acadêmica no mestrado (em dezembro do ano de 2019), não 

havia uma metodologia de atendimento às pessoas no cumprimento de medidas ou 

alternativas penais ambientais, no que tange a grupos reflexivos – nos quais é oportunizado ao 

infrator a resiliência acerca de sua conduta, bem como promoção do caráter reflexivo da 

medida ou alternativa penal proposta – o que despertou maior interesse em pesquisar o tema. 

O Mestrado Profissional e Interdisciplinar em Prestação Jurisdicional e Direitos 

Humanos, ofertado pela UFT em parceria com a ESMAT, conforme o Edital nº 010/2019 – 

Turma 2020/2021, no item 9.2.1., letra “l”, exigiu que o candidato apresentasse no projeto de 

pesquisa uma “proposta de produto final de natureza profissional”. 

Assim, atendendo a tal exigência e levando em consideração a realidade da Comarca 

de Porto Nacional-TO, no que tange à promoção do caráter reflexivo da alternativa penal 

ambiental, apresentou-se, inicialmente no projeto, as seguintes propostas: 

1 - proposta de criação de circuito integrado com participação de rede que seria composta por 

composta por Juiz, Promotor de Justiça, Defensoria Pública, Órgãos de Proteção Ambiental, 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e voluntariado, e que deveria ter em seu curriculo 

programático cursos, palestras, trabalho voluntário de recuperação do meio ambiente, 

encaminhamento do apenado à rede de atendimento Estadual ou Municipal de emprego, saúde 

e familiar. 

2 – Curso de formação continuada para toda a rede de parceiros que atuam junto à CEPEMA. 

 No entanto, depois do ingresso no mestrado, com as aulas de metodologia e com as 

orientações da Profª Drª Angela Issa Haonat, contatou-se que os produtos não atendiam às 

normas exigidas pela CAPES. Assim, após as orientações necessárias e devidas adequações, 

alterou-se os produtos para: 

1 – Tecnologia Social - criação de GRUPOS REFLEXIVOS para os casos de crimes 

ambientais na comarca de Porto Nacional-TO, através do Projeto Consciência Ambiental - 

CONAM, conforme explanará detalhadamente em capítulo específico; 

2 – curso para Formação Profissional a ser ministrado para a rede parceira composta por todos 

os agentes responsáveis pelo acompanhamento das pessoas em cumprimento das medidas ou 
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alternativas penais ambientais; 

3 – Produto de Editoração – segundo sugestão da orientadora, Profª Drª Angela Issa Haonat, 

criação de um banco online de sugestões de medidas alternativas ambientais que propiciem 

maior conscientização aos autores de crimes ambientais, tanto pessoas físicas como jurídicas, 

o qual poderá ser acessado tanto pelo magistrado e Ministério Público quanto pela sociedade 

em geral; 

4 – Produto Bibliográfico – produção de Artigos Científicos voltados para o tema pesquisado, 

sendo que dois encontram-se em avaliação nas respectivas revistas. Já o terceiro foi publicado 

no International Journal of Advanced Engineering Research and Science (IJAERS) – 

Interdiciplinaridade com Quallis A2, e está correlacionado com o produto / Tecnologia Social 

denominada Projeto Consciência Ambiental – CONAM (que criou e instalou na Comarca de 

Porto Nacional-TO os Grupos Reflexivos como uma alternativa penal viável nos casos de 

crimes contra o meio ambiente (item 1). 
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2 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

2.1 Introdução 

 

Os crimes ambientais têm despertado preocupação na sociedade acadêmica e nos 

defensores da natureza, sendo necessária a atuação efetiva do Poder Judiciário na 

aplicabilidade das normas de proteção ao meio ambiente, em especial da Lei de Crimes 

Ambientais nº 9.605, de 12/02/1998, segundo os preceitos assegurados na Constituição de 

1988, mas ainda muito pouco difundidos no meio jurídico (ANTUNES, 2014). 

Ao infrator das leis ambientes, assim como àqueles que infringem outros tipos penais, 

deve-se aplicar uma medida punitiva de caráter educativo e socialmente útil, de forma a 

aproximá-lo da sociedade quando do cumprimento da pena imposta. Ou seja, não excluindo 

esse indivíduo do convívio social e familiar, principalmente. Contudo, tal pena não só pode 

como deve ser substituída por medidas alternativas cujo caráter seja educar o infrator e o 

contexto onde ele vive, para o entendimento de que o meio ambiente é um bem universal e 

imprescindível ao ser humano, conforme defende Takada e Ruschel (2012) e autoriza a Lei de 

Crimes Ambientais nº 9.605, de 12/02/1998 e a Lei nº 9.795, de 27/04/1999, que institui a 

política nacional de educação ambiental (BRASIL, 1998 e 1999, online). 

Ressalta-se que a pesquisa não objetivou a aplicação da Lei Penal Ambiental com 

severidade, tampouco se as medidas adotadas nos casos concretos são ou não corretas, apenas 

analisou quais alternativas penais são impostas e se elas alcançam seus objetivos que são 

educar e prevenir, frente à conexão dos Direitos Humanos com o Direito Ambiental e às 

novas perspectivas mundiais de proteção, apresentando-se os resultados alcançados. 

 

2.2 Justificativa (identificaçao, análise e segmentação do problema) 

 

Uma vez que a preservação do meio ambiente é uma responsabilidade de toda a 

sociedade, é imprescindível desvelar por que os crimes ambientais continuam ocorrendo, 

conforme apontam informações veiculadas nos noticiários 1. 

                                                      
1 Segundo o Jornal do Tocantins de 29/03/2018, os crimes recorrentes são: tráfico de animais e transporte ilegal 

de madeira (JORNAL DO TOCANTINS, 2018, [s.p.]); Já o Jornalismo Ambiental – 15º Congresso Nacional de 

Meio Ambiente, realizado de 25 a 29/09/2018, em artigo intitulado: A dor da gente não sai no jornal: Crimes 

Ambientais Noticiados pelo IBAMA nos anos 2016 e 2017, apresenta uma relação de todos os crimes noticiados 

pelo IBAMA, que vão desde infração contra a fauna, flora, poluição e outros até crimes contra a Administração 

Ambiental (SANTOS, ARAÚJO, SILVA e MELO, 2018); Tem-se também, notícia acerca de autorização 

fraudulenta “que acarretou o desmatamento ilegal de 268,9936 hectares de áreas de preservação permanente e 
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Constatou-se que tais delitos são praticados tanto por pessoa física quanto jurídica e 

têm provocado desastres ambientais irreversíveis, cujos prejuízos poderão ser sentidos com 

maior impacto no futuro e suas consequências vão além das ambientais, uma vez que também 

estão relacionadas às questões econômicas e sociais. 

Ademais, por se tratar de um assunto contemporâneo, cujas discussões vêm do âmbito 

internacional para o nacional, os estudos científicos voltados à execução penal ambiental 

ainda são tímidos no mundo acadêmico e jurídico, principalmente, dada a complexidade na 

abordagem do tema. 

No decorrer da pesquisa foi possível perceber o desinteresse do gestor público quanto 

à execução penal ambiental, sobretudo nas esferas Legislativa e Executiva, apesar das 

exigências internacionais cobrarem uma postura enérgica a respeito. 

Ressalta-se que no âmbito interno do Poder Judiciário não se localizaram normas 

editadas voltadas para práticas socioambientais dentro do processo criminal ambiental, 

concernente à aplicabilidade e execução das alternativas penais. Há, singelamente, a menção à 

“Linha Verde do Ibama: telefone 0800-61-8080”, bem como do “e-mail 

linhaverde.sede@ibama.gov.br”, com referências às denúncias de crimes ambientais. 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016, online). 

Porém, somente em 2007 o Conselho Nacional de Justiça prescreveu a Recomendação 

nº 11 e em 2015 a Resolução nº 201 (03/03/2015), que “dispõe sobre a criação e competências 

das unidades ou núcleos socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e 

implantação do respectivo Plano de Logística Sustentável”, que trazem em seus bojos normas 

voltadas às atividades desenvolvidas pela instituição no âmbito administrativo, não 

direcionadas às práticas de prestação jurisdicional, dentro do processo judicial. Ou seja, sem 

relação com a atividade fim do Poder Judiciário (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2015, online). 

Na mesma esteira, a Resolução nº 249 de 31/08/2018, que alterou a de nº 201, nada 

falou acerca de práticas a serem adotadas nas atividades fim do Poder Judiciário, pois traz 

apenas melhorias àquelas já implantadas (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2018, 

online). 

Toda pesquisa oferece contribuição à ciência e aos órgãos públicos responsáveis pela 

matéria pesquisada. No caso desta, os resultados adiante alcançados, bem como os produtos 

apresentados, em especial a Tecnologia Social denominada Projeto Consciência Ambiental – 

CONAM, criada a partir do projeto de pesquisa do mestrado, poderão ser aplicados nos 

                                                                                                                                                                      
reserva legal” (CAVALCANTE, 2020, online). 
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campos científicos, jurídicos e profissionais. Ainda, servirá de base para futuras pesquisas 

mais aprimoradas no tema, uma vez que as investigações abrirão outras possibilidades para 

estudos posteriores junto à ESMAT e UFT, direcionados ao Direito Penal Ambiental, Crimes 

Ambientais, Medidas e Alternativas Penais Ambientais e a eficácia dessas nos casos 

concretos. 

A participação da pessoa em cumprimento de pena ou alternativa em grupos reflexivos 

temáticos voltados às questões ambientais é extremamente importante, uma vez que atende 

aos princípios expostos na Lei de Educação Ambiental nº 9.795, de 27/04/1999, bem como o 

contido no documento intitulado “Regras de Tóquio – Regras Mínimas padrão das Nações 

Unidas para a elaboração de medidas não privativas de liberdade – Série Tratados 

Internacionais de Direitos Humanos” (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016, 

online). 

Ademais, grupos reflexivos ou temáticos voltados a outros tipos penais têm alcançado 

resultados positivos, razão pela qual são incentivados pela Resolução nº 288, de 25/06/2019, 

no art. 4º, § 4º, que assim prescreve: 

 
Os serviços de acompanhamento das alternativas penais deverão promover 

diretamente ou fomentar a realização de grupos reflexivos voltados à 

responsabilização de agressores, conforme previsto na Lei nº 11.340/2006, assim 

como outros projetos temáticos adequados às respectivas penas ou medidas 

aplicadas. (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019, online)    

 

Segundo o consignado no documento “Regras de Tóquio”, devem ser desenvolvidas 

práticas no intuito de promover o envolvimento e a participação da sociedade no processo da 

justiça criminal, bem como despertar na pessoa em cumprimento de pena ou alternativa o 

senso de responsabilidade. Ainda, expõe ser obrigatório o incremento de ações que levem em 

consideração a observância aos direitos humanos, numa perspectiva de justiça social, criando 

medidas não privativas de liberdade que proporcionem uma conscientização acerca da 

conduta praticada em qualquer espécie de crime. 

Com base ainda no aludido documento, promoveu estudos comparativos e harmônicos 

de dispositivos legais com o intuito de ampliar as opções no que tange às alternativas penais 

ambientais. Inclusive, ressalta-se, ainda, o item 13 ao dispor que, em todos os tipos penais, 

“devem-se desenvolver vários projetos, como estudos de caso, terapia de grupo, programas de 

alojamento e tratamento especializado às várias categorias de infratores”, de forma a atender 

eficientemente a necessidade de cada pessoa apenada, comprovando o valor da pesquisa 

voltada às ciências ambientais numa perspectiva profissional, conforme inicialmente 

projetado. 
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Finalmente, além das justificativas alhures mencionadas, o projeto inicialmente  

proposto ao mestrado, tem relação, também, com um anseio pessoal da pesquisadora que, a 

partir deste momento, requer autorização do leitor para tratar o próximo tópico em primeira 

pessoa. 

 

2.2.1 Relato da experiência 

 

As exigências para ingresso no referido mestrado baseiam-se, exclusivamente, no 

oferecimento de produto(s), o(s) qual(is) deverá(ão) trazer um retorno à instituição em que o 

aluno(a) pertença, conforme já mencionado. E, inserida nesse contexto, questionava qual 

produto poderia oferecer como técnica judiciária, especialmente de forma a contribuir, 

significativamente, com o crescimento da comarca de Porto Nacional-TO ou Instituição 

(Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Escola Superior da Magistratura do Tocantins). 

Nessa perspectiva, instigada pelas experiências profissionais, tomando por base os 

ensinamentos de Moreira e Gaviria (2002) acerca dos valores individuais, numa visão voltada 

ao particular e coletivo, optei por escolher aquele que mais atende aos meus anseios como ser 

humano e profissional. Assim, a fim de promover uma pesquisa relacionada com minha 

identidade como pessoa e servidora, voltei-me à origem: procedência humilde, filha de 

lavradores, alfabetizada na zona rural, com grande parte da vida destinada à lavra da terra com 

as próprias mãos. 

Percebendo as exigências do Conselho Nacional de Justiça no que tange aos novos 

conceitos sobre sustentabilidade e preservação do meio ambiente, mesmo que voltados à 

gestão administrativa dos Órgãos do Poder Judiciário, concluí que a pesquisa terá significante 

valor para o Egrégio Órgão, não obstante o tema estar conectado intimamente com as origens 

desta servidora. 

Conforme mencionado, o Poder Judiciário brasileiro tem trabalhado com veemência a 

questão ambiental, tão somente em sua atividade meio. Inclusive, dentro das atuais cobranças 

do Conselho Nacional de Justiça, no que concerne às práticas de conscientização da 

preservação ambiental, conforme os ditames da Agenda 2030, todo o trabalho referente à 

sustentabilidade é, exclusivamente, administrativo, salvo melhor juízo, nada voltado à 

prestação jurisdicional, ou seja, dentro dos processos decorrentes de crimes ambientais. 

Desse modo, após observar as práticas processuais, bem como aquelas desenvolvidas 

pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Tocantins no âmbito da gestão administrativa, em 

atendimento às Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, no âmbito da comarca de Porto 
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Nacional-TO, vi a possibilidade de desenvolver este projeto e assim o fiz, prestando 

relevantes serviços ao Poder do qual sou servidora, além de atender aos anseios pessoais de 

preservação e restauração ambiental. 

Assim, para atender a esses anseios foi necessário ir em busca de respostas para a 

pergunta principal que norteou a perquisa, qual seja: Quais penas e medidas alternativas 

aplicadas nos casos de crimes ambientais na comarca de Porto Nacional-TO e se estas estão 

sendo eficazes. Nesse sentido, a perquisa buscou responder a essa pergunta, partindo da 

hipótese inicial de que não haveria nenhum projeto específico voltado à pessoa em 

cumprimento de alternativas penais ambientais. 

 

2.2.2 Do local da pesquisa: comarca de Porto Nacional TO 

 

Antes de iniciar o relato da pesquisa, entende-se necessário conhecer o objeto da 

pesquisa, qual seja: a comarca de Porto Nacional TO. O percurso histórico dessa comarca é 

extenso e cheio de detalhes e, para não estender demasiadamente o relato acerca da mesma, 

far-se-á um breve resumo, conforme se verá a seguir. 

Segundo o portal adetuc.to.gov.br, visando o crescimento regional e o 

desenvolvimento da navegação dos rios Tocantins, a Capitania de Goiás, foi divida em duas 

comarcas, a do Sul e a do Norte. A Comarca do Norte recebeu o nome de Comarca de São 

João das Duas Barras, sendo nomeado seu ouvidor o desembargador Joaquim Theotônio 

Segurado, cuja sede localizada no então arraial do Carmo. 

A recente comarca era responsável pelos julgamentos de Porto Real (hoje Porto 

Nacional), Natividade, Conceição, Arrais, São Félix, Cavalcante, Traíras e Flores. Sem 

adentrar nos motivos que levaram o desembargador Theotônio Segurado a fundar a vila de 

São João das Duas Barras e a instalar a sede provisória da comarca em Natividade, por 

solicitação deste e do povo a sede da Comarca foi criada em outro local.  

Desta feita, Theotônio Segurado escolheu o local e, por meio do alvará de 25 de 

janeiro de 1814, instalou a sede na hoje cidade de Paranã. Porém, pouco tempo depois a 

transferiu para Porto Real, local que começara a crescer em população e em economia, em 

decorrência da navegação pelo rio Tocantins. Por intermédio do Decreto de 14 de novembro 

de 1831, Porto Real deixa de ser arraial e passa a ser considerada uma vila, recebendo um 

novo nome, Porto Imperial, a qual foi instalada em 24 de abril de 1833. 

Porto Imperial, em 13 de julho de 1861 recebe o nome de Porto Nacional, por força da 

Resolução Provincial n° 333 e, segundo Oliveira (1997), em 1872, tinha apenas um Escrivão e 
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cinco Oficiais de Justiça. Não desmerecendo todos aqueles que lutaram pela criação do 

Estado do Tocantins, merece destaque o juiz Feliciano Machado Braga que, em 1956 assumiu 

a Comarca de Porto Nacional, e lutou veementemente pela criação do atual Estado do 

Tocantins. Inclusive, em sua homenagem, o Fórum recebe o seu nome (FÓRUM JUIZ 

FELECIANO MACHADO BRAGA), por ordem da Resolução nº 014/1995. 

 

Figura 1 – Edifício do Fórum de Porto Nacional-TO (sede) 

 
Fonte: Foto tirada pela Autora (2021). 

 

A atual comarca de Porto Nacional-TO tem basicamente a mesma estrutura definida 

pelo art. 25, § 10, da Lei Complementar nº 10 de 11 de janeiro de 1995, a denominada Lei 

Orgânica do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, qual seja: duas varas cíveis, uma vara 

de família, sucessões, infância e juventude, duas vara criminais, um juizado especial criminal 

e um juizado especial cível e uma diretoria do fórum. A diferença é que, os juizados foram 

unificados por força do art. 1º, § 3º, da Resolução nº 53, de 01 de agosto de 2019. 

O Anexo I da mencionada Lei Complementar nº 10/95 também traz a relação das 

comarcas de 3ª Entrância e sua jurisdição, nela incluída a comarca de Porto Nacional. 

Relacionada sob o nº 12, é composta pelos municípios: Porto Nacional (sede), Brejinho de 

Nazaré, Fátima, Silvanópolis, Ipueiras, Oliveira de Fátima e Santa Rita do Tocantins. O 

município de Monte do Carmo está relacionado como comarca de 1ª Entrância, criada por 

força do Art. 139 da referida LC nº 10/95, porém ainda não foi instalada. Por esta razão, a 

mesma ainda pertence à comarca de Porto Nacional, conforme demonstra no MAPA 1, a 

seguir. 
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Mapa 1- Mapa da comarca de Porto Nacional 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2021). 

 

 

 Partindo das informações extraídas do sitio do IBGE, a comarca de Porto Nacional- 

TO (composta pelas oito cidades acima informadas) possui uma extensão territorial total de 

15.709,272 km², conforme se observa no GRÁFICO 1 abaixo. 

 

Gráfico 1 - Área territorial da comarca de Porto Nacional-TO 

 
Fonte: Elaborado pela Autora (2021).  
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 Para entender o perfil socioeconômico das pessoas em cumprimento das alternativas 

penais aplicadas no período de 2017 a 2020, nos capítulos posteriores, é preciso conhecer o 

perfil socioeconômico da comarca de Porto Nacional, segundo informações colhidas junto à 

Secretaria da Fazenda do Estado do Tocancitins, local em que está exposto o Perfil 

Socioeconômico dos Municípios. 

Conforme TABELA 1 seguinte, percebe-se um índice preocucpante de pobreza, 

principalmente a extrema e absoluta, na comarca de Porto Nacional no ano de 2010. Será 

demonstrado o total de famílias, por município, com rendimento mensal familiar até 1/4 do 

Salário Mínimo (Pobreza Extrema), até Meio Salário Mínimo (Pobreza Absoluta) e até um 

Salário Mínimo (Pobreza). Porém,  ressalta-se que esse índice pode ter sofrido alterações, 

visto os dados terem sido colhidos a mais de dez anos. 

 

Tabela 1 - Total das famílias em situação de Probreza Extrema, Pobreza Absoluta e Pobreza 

na comarca de Porto Nacional – até 2010 
Município Total de famílias 

Brejinho de Nazaré 1.518 

Fátima 1.138 

Ipueiras 518 

Monte do Carmo 1.885 

Oliveira de Fátima 319 

Porto Naciional 13.748 

Santa Rita do Tocantins 666 

Silvanópolis 1.540 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de dados da SEPLAN-TO (2017) 

 

 Ressalta ser importante ainda conhecer o nível educacional da população de cada 

município que pertence à comarca de Porto Naciconal, posto que tal informação possibilitará 

uma compreensção do porquê alguns crimes ambientais são mais praticados.  

Assim, conforme se poderá observar na TABELA 2, há uma porcentagem grande do 

número de indivíduos que possuem somente o nível fundamental completo, justificando a 

necessidade da participação em grupos reflexivos pelas pessoas em cumprimento de 

alternativas penais ambientais, posto ser uma oportunidade de reflexão da sua conduta, dentro 

dos parâmetros da educação não formal. 

 

Tabela 2 – Nível educacional dos indivíduos residentes na comarca de Porto Nacional – até 

2010 
Município Indivíduos - % 

Brejinho de Nazaré 54,82 

Fátima 57,78 

Ipueiras 41,67 

Monte do Carmo 42,54 
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Oliveira de Fátima 68,32 

Porto Naciional 65,59 

Santa Rita do Tocantins 47,63 

Silvanópolis 54,16 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de dados da SEPLAN-TO (2017) 

 

A comarca de Porto Nacional, conforme mencionado alhures, possui uma extensão 

territorial grande e os dados acima apontados foram considerados relevantes para a pesquisa, 

conforme será disposto nos capítulos posteriores, principalmente pelo fato de todos os 

processos analisados dizerem respeito à comarca, a qual é composta por oito cidades, segundo 

já consignado. 
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3 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

A realização da pesquisa objetivou de forma geral, verificar quais penas e medidas 

alternativas aplicadas nos casos de crimes contra o meio ambiente na comarca de Porto 

Nacional-TO, bem como a eficácia destas, no que tange aos objetivos educacionais e 

conscientizadores da pessoa em cumprimento. Nesse sentido, com os dados colhidos foi 

possível relacionar todas as penas alternativas ambientais aplicadas nos casos concretos, no 

período compreendido entre os anos de 2017 a 2020. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

No intuito de alcançar o objetivo geral, a pesquisa tinha três objetivos específicos. O 

primeiro buscou identificar por meio de coletas de dados junto ao sistema E-Proc, quais penas 

e medidas alternativas foram aplicadas nos casos de crimes contra o meio ambiente na 

comarca de Porto Nacional-TO, a partir das estatísticas de casos de reincidências, no período 

compreendido entre os anos de 2017 a 2020, promovendo uma análise acerca dos objetivos 

educacionais e conscientizadores da pessoa em cumprimento, tendo em vista uma 

responsabilidade socioambiental, reflexão da pena ou medida e a não reincidência. 

O segundo foi determinar se o atual modelo de acompanhamento do cumprimento da 

pena, pela Central de Execução de Penas e Medidas Alternativas da comarca Porto Nacional-

TO, quais sejam: penas pecuniárias e prestação de serviço à comunidade, têm proporcionado a 

difusão do caráter socioeducativo e humanitário da pena imposta por meio da análise dos 

processos que envolvam crimes ambientais, que tramitaram nos anos de 2017 a 2020.  

O terceiro objetivo foi concretizado por intermédio da análise dos resultados 

coletados, razão pela qual propôs um modelo para a reflexão da pena nos crimes contra o 

meio ambiente, a fim de garantir a efetividade da aplicação da medida alternativa penal como 

forma educativa. Para tanto, chegou-se à conclusão de que o modelo atual em execução, o 

qual foi proposto no início do mestrado, por meio da Tecnologia Social denominada Projeto 

Consciencia Ambiental – CONAM, que criou os Grupos Reflexivos na comarca de Porto 

Nacional-TO (projeto e documentos em anexo) é o mais viável e adequado, visto atender aos 

princípios educacionais que norteiam as alternaativas penais ambientais. 
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4 METODOLOGIA 

 

O conceito de metodologia, consoante as lições de Almeida, Francesconi e Fernandes 

(2019, p. 20) consiste na “sistematização do processo de elaboração de uma pesquisa”. 

Segundo os autores, essa sistematização é de extrema importância devido à diferença entre 

ciência e senso comum, e o pesquisador deve valer-se dela, do contrário, não conseguirá fazer 

uma pesquisa verdadeiramente científica. 

Levando em consideração que o presente mestrado é, fundamentalmente, profissional 

e interdisciplinar, a pesquisa realizada é diferenciada, do mesmo modo, o percurso 

metodologico também foi diferenciado. Primeiramente, abarcou “uma visão holística da 

teoria”, ou seja, um entendimento global dos fenômenos que ocorrem onde esta pesquisadora 

está inserida, conforme ainda lecionam Almeida, Francesconi e Fernandes (2019, p. 21). 

Os mesmos autores esclarecem que, se adotada apenas uma teoria na pesquisa 

profissional, não será possível uma análise profunda da realidade, posto que o problema 

apresenta, na prática, grande complexidade, devendo ser estudado de forma diferenciada. 

 

Podemos então dizer que a metodologia utilizada em cursos profissionais é uma 

ferramenta que parte do relato da experiência do pesquisador e a identificação do 

problema/oportunidade. Em seguida, ele estuda as teorias e as práticas que possam 

contribuir para solucionar a sua questão prática. Quando o pesquisador alcança uma 

maturidade teórica a respeito da sua pesquisa, ele pode ir a campo para completá-la, 

empregando outros métodos e instrumentos para estudar a solução. (ALMEIDA, 

FRANCESCONI E FERNANDES, 2019, p. 21) 

 

Para eles, toda pesquisa deve partir da prática profissional, isto é, da realidade 

constatada. Porém, ainda não testificada. Assim, estudou-se o problema de acordo com as 

teorias concernentes ao assunto e, ao final, foi possível testificar sua real existência, razão 

pela qual apresenta ao final, como produtos, possíveis melhorias para a prática profissional e 

o aprimoramento das atuais teorias referentes ao tema. 

Os autores dividem o desenvolvimento da pesquisa em 4 etapas, as quais classificam 

como “ciclos” (1º, 2º, 3º e 4º). Partindo dessa lição, no primeiro ciclo foi possivel desenvolver 

o “Relato da experiência, identificação, análise e segmentação do problema/oportunidades, 

Definição dos objetivos principais e complementares e Conhecimentos teóricos e práticos”, 

elementos correspondentes ao “aprofundamento do problema da pesquisa”. (ALMEIDA, 

FRANCESCONI E FERNANDES, 2019, p. 23) 

No segundo ciclo, passou-se à “pesquisa de campo”, com “instrumentos e técnicas de 

coleta de dados” e “análise de dados – qualitativa e/ou quantitativa”. Já no terceiro ciclo, 
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passou-se ao “relato da experiência”, com “análise e resultados”. Finalmente, no quarto ciclo, 

apresenta as “conclusões e recomendações”, com o “documento final da pesquisa” que, no 

caso, é o presente relatório conclusivo (ALMEIDA, FRANCESCONI E FERNANDES, 2019, 

p. 23). 

Conforme essa divisão e orientações dos referidos autores, os dois primeiros ciclos 

foram apresentados na qualificação e os demais serão apresentados na defesa final.  

O recurso metodológico foi um estudo de caso, tomando por base processos 

originários das 1ª e 2ª Varas Criminais e Juizado Especial Criminal (Termos 

Circunstanciados, Inquéridos Policiais e Ações Penais e Representações), autuados no período 

de 2017 a 2020, na comarca de Porto Nacional-TO, local onde esta pesquisadora exerce suas 

funções e anseia em contribuir para a melhoria da prestação jurisdicional e preservação do 

meio ambiente. 

É importante mencionar, ainda, que as proposições de Almeida, Francesconi e 

Fernandes (2019, p. 58), também apontam que no estudo de caso, em uma pesquisa 

profissional, “no eventual uso de outros casos para comparação, o pesquisador não 

necessariamente deverá ter participado” do evento pesquisado. Assim, pode-se concluir que a 

pesquisa profissional poderá ocorrer na hipótese em que o pesquisador não tenha participação 

direta nos eventos a serem estudados, ou seja, a lotação no Órgão e o conhecimento acerca 

das práticas adotadas, ou não, são suficientes para permitir análises científicas. 

Por isso, convém ressaltar que esta pesquisadora não atua diretamente nas Varas 

Criminais, Juizado Especial Criminal ou CEPEMA da Comarca de Porto Nacional-TO, porém 

tem conhecimento das práticas adotada, o que foi suficiente para o desenvolvimento da 

pesquisa e apresentação dos produtos, conforme proposições ao final deste relatório. 

Os autores ora estudados, salientam, ainda, que numa pesquisa científica, pode-se 

adotar tanto instrumentos quantitativos quanto qualitativos (quanti-quali): 

 

aplicada para o pesquisador conhecer as características do universo perante o 

problema/oportunidade e, a partir dos resultados da pesquisa quantitativa, selecionar 

um ou mais pontos (características) para aprofundar detalhes, por meio de pesquisa 

qualitativa em envolvidos, sejam pessoas, empresas, entidades, experts, entre outros, 

a fim de complementar a pesquisa de campo. (ALMEIDA, FRANCESCONI E 

FERNANDES, 2019, p. 63) 

 

Para alcançar os objetivos almejados no presente estudo de caso, primeiramente, fez-se 

uma abordagem adotando o método qualitativo, mediante uma “revisão minuciosa da 

literatura”, que referencia as ciências ambientais e, consequentemente, as medidas e 

alternativas penais aplicadas aos crimes contra o meio ambiente, tais como: livros e e-books, 
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doutrinas, leis, decretos, resoluções, artigos publicados relacionados ao tema, teses de 

doutorado e mestrado, documentos públicos, bem como a internet, o que gerou uma extensa 

pesquisa teórica acerca do fenômeno pesquisado, conforme orientado por Almeida, 

Francesconi e Fernandes (2019, p. 56). 

Mister se faz esclarecer também que “às pesquisas descritivas serão aplicadas técnicas 

de coleta e análise de dados de cunho quantitativo” (ALMEIDA, FRANCESCONI E 

FERNANDES, 2019, p. 61). Partindo dessa lição, fez-se uma abordagem quantitativa, com o 

cruzamento de dados estatísticos descrevendo a realidade, tendo como técnica de investigação 

a coleta documental (processos do E-Proc). Visando maior clareza e objetividade, apresenta a 

quantidade de processos que apuram crimes contra o meio ambiente autuados e julgados no 

período compreendido entre 2017 a 2020, junto às Varas Criminais da comarca de Porto 

Nacional-TO, inclusive Juizado Especial Criminal, verificando quais medidas e penas 

alternativas foram aplicadas nos casos concretos e o seu cumprimento. 

Com este percurso metodológico, foi possivel confeccionar tabelas e gráficos que 

tentam retratar a realidade da comarca no que tange à apuração de crimes contra o meio 

ambiente.  

A pesquisa se estendeu ainda à CEPEMA - Central de Execução de Penas e Medidas 

Alternativas da Comarca, etapa na qual por meio de observação não participante, sem 

envolvimento “na situação, tendo um papel de espectador apenas”, foi possível estudar o atual 

modelo de acompanhamento das pessoas em cumprimento de medidas e/ou alternativas 

penais nos casos de crimes contra o meio ambiente. (ALMEIDA, FRANCESCONI E 

FERNANDES, 2019, p. 74) 

Encerrada a pesquisa, com os métodos ora apresentados, fez-se uma análise final dos 

dados colhidos, tanto qualitativo quanto quantitativo, classificando-os e codificando os 

resultados obtidos mediante uma comparação entre a teoria e os dados alcançados, bem como 

a realidade do problema pesquisado. 

Finalmente, confeccionou-se o presente Relatório Técnico Conclusivo, conforme 

determina as normas contida no Manual de Produção Técnica da CAPES, referente à pesquisa 

realizada, oportunidade em que se apresentma os resultados alcançados, o produto 

desenvolvido (Tecnologia Social denominada Projeto Consciência Ambiental – CONAM), 

que criou os grupos reflexivos para os casos de crimes ambientais), bem como aqueles 

sugeridos à instituição. 
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5 A PESQUISA NO TEMPO 

 

O ingresso na VIII Turma (2020/2021) do Programa de Pós-Graduação stricto sensu 

Mestrado Profissional e Interdisciplinar em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos, da 

Universidade Federal do Tocantins (UFT) em parceria com a Escola Superior da Magistratura 

Tocantinense (ESMAT), se deu após atender todos os requisitos apresentados no Edital nº 

010/2019. 

A primeira aula ocorreu no dia 18 de novembro de 2019, das 08h às 12h. Atividades: 

08h – Apresentação do programa (aspectos operacionais), oportunidade em que foram dada as 

boas-vindas aos mestrandos, bem como  informado como funcionam todos os acessos à 

ESMAT; 09h15min – O Mestrado Profissional e a CAPES – foi explicado o que é um 

mestrado profissional e as novas exigências da CAPES; 10h15min – Apresentação do 

Programa (aspectos acadêmicos e pedagógicos). As atividades foram desenvolvidas pelo 

Professor Doutor Gustavo Paschoal T. De C. Oliveira – Coordenador do Programa e pela 

Assessoria da ESMAT. 

No período de 09 a 14 de dezembro de 2019, deu-se início com as atividades 

disciplinares do programa: Das 08h às 12h – Foi ministrada a Disciplina Obrigatória nº 01: 

Metodologia de Pesquisa Interdisciplinar, pelo Profº Dr. Wilson Melo. Das 14h às 18h foram 

ministradas duas disciplinas opitativas, sendo a escolhida por esta acadêmica a segunda, qual 

seja: Dimensões Histórica e Políticas dos DH – 1, ministrada pelo professor Paulo Fernando. 

No referido período, iniciou-se ao levantamento bibliográfico para a pesquisa. 

No período de 10 a 15 de fevereiro de 2020, das 08h às 12h, foi ministrada a segunda 

aula da Disciplina Obrigatória nº 01: Metodologia de Pesquisa Interdisciplinar, pelo Profº Dr. 

Wilson Melo. Das 14h às 18h, foi ministrada a Disciplina Opitativa 4 – Tecnologias aplicadas 

à Prestação Jurisdicional, pelo Profº Dr. David Nadler. 

Ressalta-se que, foi nesse período que se tomou conhecimento de quem seria a 

orientadora, sendo informado que seria a Professora Dra. Angela Issa Haonat. Assim, após 

contato, dirigiu-se até seu escritório, localizado na Av. Teotônio Segurado, oportunidade em 

que se apresentou, bem como se falou do projeto e a orientadora fez sugestões para 

adequações do mesmo, indicou  livros e deu ideias para a pesquisa e produtos. 

Em 18 de março de 2020, o coordenador do programa emitiu nota com orientações 

gerais, informando a suspensão presencial das atividades, em decorrência das recomendações 

do Ministério da Saúde (Decretos publicados pelo Poder Executivo Estadual – nº 6.065, de 

março de 2020 e nº 1.856, de 14 de março de 2020, Portaria-Conjunta nº 001, do Poder 
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Judiciário do Estado do Tocantins, publicada no Diário da Justiça no dia 17 de março de 2020 

e, a Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da União, 

edição 53, página: 39). Na referida nota, foi informado que as aulas agendadas para o período 

de 23 a 28 de março de 2020, aconteceriam na modalidade à distância, com transmissão ao 

vivo, por intermédio do acesso ao ambiente virtual da ESMAT (esmat.tjto.jus.br/ava/). 

Assim, no período de 23 a 24 de março de 2020, esta acadêmcia cursou, na 

modalidade virtual, a Disciplina Opitativa 6 – Políticas Públicas Ambientais e 

sustentabilidade, com a orientadora Profª Drª Angela Issa Haonat,  e nos dias 25 e 26 do 

mesmo mês cursou, também na modalidade virtual, a segunda Disciplina Obrigatória: 

Seminário Interdisciplinar, com a Profª Drª Patrícia Medina. 

A partir de então, todas as demais disciplinas cursadas, em decorrência da pandemia 

da covid- 19, que obrigou o isolamento social, todas as aulas da grade do programa passaram 

a ser cursadas na modalide virtual, com transmissões ao vivo pelo sistema AVA da ESMAT. 

Em decorrência do isolamento social, passou-se, com dedicação exclusiva, à pesquisa 

bibliográfica, com escrita de artigos voltados para o tema pesquisado. Terminada a escrita dos 

artigos, trabalhos acadêmicos exigidos nas disciplinas cursadas on line, após autorização da 

pesquisa pela Presidência do Tribunal de Justiça e Magistrados da comarca de Porto 

Nacional-TO, deu-se início à coleta dos dados nas Varas Criminais, Juizado Especial 

Criminal e CEPEMA, por meio do sistema E-Proc-TJTO, iniciando a separação e análise dos 

processos que apuram crimes ambientais na comarca. Durante todo o período de isolamento, 

todas as orientações foram feitas de forma on line (Whats App, E-mails e ligações). 

No dia 15/05/2020, foi colocado em prática o primeiro produto idealizado para o 

mestrado, qual seja: instalação da Tecnologia Social denominada Projeto CONAM, conforme 

projeto e relatório em anexo. 

Tendo em vista o sistema E-Proc-TJTO ser falho na emissão de relatórios, foi 

necessária a separação unitária de todos os processos autuados no período de 2017 a 2020 

junto às Varas Criminais e Juizado Especial Criminal da comarca, o que ocasionou um 

trabalho demasiadamente difícil, visto que foi necessário olhar todos os processos, inclusive 

aqueles que diziam respeito a outros tipos penais, estendendo a pesquisa por um tempo maior 

que o planejado. 

Mesmo a pesquisa documental em andamento, foi sugerida pela orientadora a 

qualificação do projeto, sendo aceita por esta acadêmica, tendo em vista a pesquisa teórica já 

estar pronta. Assim, qualificou-se com êxito no dia 11/02/2021, cuja banca foi composta, 

além da orientadora Profª Dra. Angela Issa Haonat, pelo coorientador e Membro Externo: Dr. 
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Angelo Ricardo Balduino, Membro Interno: Prof. D. Vinicius Pinheiro Marques e Membro 

Externo Suplente: Prof. Dr. Antonio Cesar Mello. 

Finalmente, após a qualificação, deu-se continuidade à análise dos processos 

referentes aos crimes ambientais na comarca de Porto Nacional-TO, efetuando conclusões, 

confeccionando tabelas e gráficos, conforme será apresentado nos capítulos que seguem após 

a disposição acerca dos conhecimentos teóricos e práticos seguintes. 
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6 CONHECIMENTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS 

 

6.1 Interdisciplinaridade nas Ciências Ambientais 

 

Antes de adentrar os estudos relacionados à interdisciplinaridade dentro das Ciências 

Ambientais, necessário se faz conhecer e entender seu conceito num contexto generalizado, 

por intermédio de uma sucinta revisão da literatura. 

Em qualquer investigação científica é indispensável o uso de práticas 

interdisciplinares, isso porque ninguém ou nada existe por si só, tudo está de maneira 

intrínseca ou extrinsecamente conectado. No campo das ciências, por muito tempo tentou-se 

observar os diferentes fenômenos, fixando-se o olhar em um ponto específico da ciência, em 

uma realidade exclusiva, dando-a por válida, deixando de lado a ótica de outros ramos acerca 

da mesma realidade. 

O conceito etimológico de interdisciplinaridade para Coimbra (2000, p. 54) deriva da 

junção da preposição latina inter ao substantivo disciplinaridade. Assim, a “preposição latina 

inter, isolada, significa: 1. Entre; no meio de; no número de; junto de. – 2. Durante; no 

espaço de; dentro de. – 3. Etim. Entre (fal. De duas coisas ou pessoas)”. Já o “substantivo 

disciplina procede do conceito latino de aprender”. Nesse sentido, esclarece o autor que 

disciplina “não é o mero conhecimento ou informação recebida; é o conhecimento assimilado 

que informa a vida do discípulo”, esclarecendo que é o “conjunto de conhecimentos 

científicos, artísticos, linguísticos, etc.”, todos voltados ao “ensino concreto e princípios de 

moral”. (COIMBRA, 2000, p. 54) 

Nota-se, então, que todos os ramos dos saberes estão intimamente conectados, 

havendo vínculos entre si ou entre outros ramos do conhecimento e que uma ciência não é 

estéril. Ela sempre vai derivar de outra ou gerar algo novo, inclusive, o autor leciona que nem 

mesmo as “leis da Física, teoremas da Matemática e teses da Biologia, dentre outras ciências 

ou disciplinas”, poderão ser separadas impunemente, sob pena de “sequelas negativas para o 

ser e o fazer”. (COIMBRA, 2000, p. 55-56) 

Dentro do conceito epistemológico de disciplinaridade, Coimbra (2000) faz distinção 

entre multidisciplinar (referente às questões quantitativas), intradisciplinar (retorna ao âmbito 

interno de uma disciplina), interdisciplinar (trata dos nexos e vínculos que as disciplinas 

estabelecem entre si de forma intencional) e transdisciplinar (trata da assimilação sucessiva 

de outros saberes, de modo a possibilitar uma síntese ou cosmovisão abrangente, como no 

caso da ciência ambiental). 
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A prática da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade acontece há muito mais 

tempo do que se imagina, inclusive entre os renomados filósofos, quando apresentavam seus 

complexos conhecimentos, por intermédio de suas sínteses. Nesse sentido, Coimbra (2000) 

ensina que: 

 

Platão (429-347 a. C.), ao fundar a sua Academia, e Aristóteles (384-322 a. C.), ao 

criar o seu Liceu, tiveram crescente preocupação em dar unidade ao saber e foram, 

inegavelmente, “interdisciplinares” e “transdisciplinares” em suas magníficas 

sínteses, notadamente o segundo. Inegável também é a estreita vinculação da sua 

Filosofia com a peculiar visão do mundo que desenvolveram, e que tanta influência 

exerceu sobre a organização da sociedade e a cultura posterior. (COIMBRA, 2000, 

p. 59-60) 

 

Desde o período medieval, percorrendo o renascimento, o iluminismo e o 

conhecimento enciclopédico, todos tinham uma preocupação “em explicitar as conexões 

existentes entre os distintos âmbitos do saber”. No entanto, a interdisciplinaridade foi 

esquecida ou, pode-se dizer, mitigada, posto que a evolução industrial priorizou a “expansão 

da técnica e da tecnologia” em detrimento da ciência. Não obstante mencionar o papel do 

Positivismo dentro das pesquisas científicas, que levava um novo regulamento ao saber, 

preferindo o “absolutismo das Ciências Exatas”, deixando de lado os valiosos conceitos 

interdisciplinares (COIMBRA, 2000, p. 61). 

Em decorrência da premente necessidade de compartilhamento dos saberes, os 

estudiosos Jean Piaget e Ludwig Von Bertalanffy tornaram-se pioneiros e referências nos 

conceitos de interdisciplinaridades conforme se vê nos dias atuais (COIMBRA, 2000). 

 

Dois nomes de repercussão intervieram na procura da interdisciplinaridade como 

necessidade científica. São eles Jean Piaget (filósofo e pedagogo suíço, 1896-1980) 

e Ludwig von Bertalanffy (cientista, biólogo e naturalista austríaco). Cada qual, a 

partir da visão interdisciplinar forjada por suas respetivas disciplinas no contato com 

tantos diferentes ramos do saber, ofereceu sólidos elementos para a construção da 

interdisciplinaridade de nossos dias. [...] Assim, Piaget buscava estruturas comuns a 

todas as disciplinas, no sentido de integrá-las no processo educativo. Por sua vez, o 

cientista, biólogo e naturalista, com sua Teoria Geral dos Sistemas, assentou novas 

bases para a interdisciplinaridade e reforçou as antigas, tornando-a obrigatória no 

universo dos conhecimentos e da Ciência. (COIMBRA, 2000, p. 61) 

 

É certo que a interdisciplinaridade não é um conceito fácil de praticar dentro da 

pesquisa acadêmica, por ainda estar em construção. No entanto, Coimbra (2000, p. 65) 

salienta que é possível correlacionar os saberes, requerendo do pesquisador “determinadas 

atitudes mentais, sociais, morais e outro, como conditio sine qua non” para se alcançar o 

objetivo. 

Além disso, a interdisciplinaridade não está adstrita somente às ciências, entendidas 
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como ramos dos saberes epistemológicos, mas às questões relacionadas à formação 

profissional, conforme apontamentos de Ivani Fazenda que, apesar de desenvolver seus 

estudos voltados para as questões educacionais, aplica-se muito bem a qualquer outra 

profissão. 

 

A interdisciplinaridade na formação profissional requer competências relativas às 

formas de intervenção solicitadas e às condições que concorrerem para o seu melhor 

exercício. Neste caso, o desenvolvimento das competências necessárias requer a 

conjugação de diferentes saberes disciplinares. Entenda-se por saberes disciplinares: 

saberes da experiência, saberes técnicos e saberes teóricos interagindo de forma 

dinâmica sem nenhuma linearidade ou hierarquização que subjugue os profissionais 

participantes (Barbier, 1996; Tardiff, 1990; Gauthier, 1996). (FAZENDA, 2008, p. 

23) 

 

Nesse sentido, o conceito de interdisciplinaridade se ocupa, fundamentalmente, de 

analisar o movimento entre os diferentes ramos dos saberes, análise que pode ser voltada para 

as questões ambientais, sabendo que “é um campo essencialmente interdisciplinar pois resulta 

do entrecruzamento de ciência, normas e valores, ainda regidos por razões diferenciadas não- 

dicotômicas” (ROHDE, 1996, p. 84). 

A comunicação entre duas ou mais disciplinas, com reciprocidade e troca de 

informações sobre os saberes científicos, leva à concretização dos direitos humanos, pois 

todos os pontos convergem para a proteção e garantia a um ambiente saudável para a presente 

e futura geração, reconhecido como direito fundamental, o qual está garantido nacional e 

internacionalmente. 

A prática da interdisciplinaridade nas ciências ambientais não difere das demais 

ciências, uma vez que o “meio ambiente – que resulta da integração da sociedade humana 

com os ecossistemas terrestres – é uma realidade histórica, social plurifacetada e, por 

conseguinte, uma realidade interdisciplinar”, segundo as lições de Coimbra (2000, p. 68). 

Para melhor entendimento a respeito da prática da interdisciplinaridade dentro das 

ciências ambientais, é imperioso destacar as proposições de Vargas (2000), quando ensina que 

as ciências ambientais vão muito além da articulação das demais ciências, tendo em vista 

estarem voltadas a uma tríade composta por valores éticos, conhecimentos práticos e saberes 

tradicionais.  

 

O saber ambiental parte do conhecimento fracionado em disciplinas para construir 

um campo teórico e prático orientado para as articulações da sociedade-natureza. 

Para entender a problemática ambiental, portanto, torna-se necessária uma visão 

dinâmica e holística do ambiente através de equipes multidisciplinares, atuando de 

forma interdisciplinar na busca de objetivos comuns, padronizando métodos e 

processos para gestão ambiental que garantam a manutenção dos recursos naturais e 
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da qualidade de vida da população (VARGAS, 2000, p. 156). 

 

Esse entendimento assemelha-se àqueles apresentados por Rohde (1996), que afirma 

ser a interdisciplinaridade o entrecruzamento entre ciência, normas e valores, de grande 

relevância na interpretação das ciências ambientais. 

Destacam-se, ainda, os estudos de Haonat e Vieira (2015), ao analisarem a 

interdisciplinaridade voltada ao direito ambiental e ao direito do trabalho, oportunidade em 

que lecionam acerca da relevância acadêmica das práticas interdisciplinares para pesquisas 

científicas. Acrecenta-se, ainda, que essa relevância ultrapassa os muros das academias e 

engendra no institucional e profissional, de forma que não é possível pesquisar, trabalhar e 

viver sem práticas interdisciplinares, mesmo sem conhecer o real conceito destas. 

Inclusive, para entender a complexa tríade que circunda o termo interdisciplinaridade, 

segundo os magistérios de Rohde (1996) e Vargas (2000), é imprescindível haver a 

comunicação com outros ramos dos saberes, entre diferentes ciências, a fim de ultrapassar as 

fronteiras do conhecimento e gerar novos conceitos, teorias e métodos. 

 

6.2 Olhar filosófico Ambiental 

 

As discussões referentes aos problemas ambientais ecoam através do tempo. Embora 

seja uma questão que demanda grandes preocupações, faz pouco tempo que surgiram as 

Ciências Ambientais como evolução científica, conforme afirma Rohde (1996). 

Esse atraso se deve ao olhar do homem desvinculado da natureza. Pois, a partir do 

entendimento de que o homem e a natureza não podem ser alvos de estudos isoladamente, 

mudou-se a perspectiva dos estudos, surgindo as Ciências Ambientais. Isso porque a ação 

humana reflete direta ou indiretamente no meio, de forma positiva ou não. 

Nesse ponto de vista, Rohde (1996, p. 26) defende que as Ciências Ambientais devem 

ser estudadas em, pelo menos, três níveis, quais sejam: científico, epistemológico e 

metafísico-ontológico. O primeiro nível, muito criticado pelo autor, estuda a natureza 

inviolada/intocada pela ação humana, busca “observar os fenômenos da efetuação natural”, 

sem considerar a efetuação do homem que faz parte de todo o contexto natural. O segundo, ao 

contrário do primeiro, deixa de efetuar um estudo mecanizado da natureza, substituindo-o  

pela investigação organizada e causal, a denominada autopóiesis do meio ambiente, em que o 

homem faz parte do processo natural e se estuda sua relação com a natureza de modo 

ideográfico, que necessariamente faz uso da hermenêutica e da ética. 

Finalmente, o nível metafísico-ontológico, que é o estudo da natureza e do homem 
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enquanto ser vinculado a ela, ou seja, reconhece a impossibilidade de estudar o meio ambiente 

sem a inserção do homem segundo a realidade que o cerca, seu pensar filosófico sobre o meio 

ambiente, seja ele natural, artificial, cultural ou trabalhista. (ROHDE, 1996, p. 20 – 21) 

Essa nova visão filosófica: 

 

antes de tudo, esta “consciência kantiana” torna o animal humano algo muito 

especial: diferentemente da produtividade inconsciente da Natureza, o Homem 

configura a auto-organização consciente. Assim, o Homem é a “parte” consciente 

(ou “pensante”) da Natureza e, além de constituir um compartimento novo (a 

“noosfera”), tem papel também diferenciado. (ROHDE, 1996, p. 62) 

 

Esta pesquisa não objetivou adentrar nas questões históricas da filosofia ambiental, 

portanto, essa sucinta introdução foi necessária para entender os problemas ambientais em 

decorrência da intensa antropização da natureza e o olhar ético ambiental do homem acerca 

do seu comportamento, chegando-se finalmente a uma educação ambiental. 

 

A educação ambiental assume, portanto, o papel central de reversão do processo 

destruidor, através da conscientização de populações (cooptadas pelo mercado, 

consumidoras, decisoras, etc.), buscando realizar um deslocamento do lucro para a 

vida [...]. À tarefa emancipatória do Homem proposta nas três perguntas de Kant  

(“O que podemos saber?”, “O que podemos fazer?” e “O que podemos esperar?”) 

pode-se, agora, ajuntar mais duas perguntas, igualmente emancipatórias: 1 – que tipo 

de planeta queremos?; 2 – que tipo de planeta podemos obter? O futuro ambiental, 

como se pode prenunciar nos trabalhos filosóficos de Kant, Hegel, Schelling e Marx, 

é decididamente – também – tarefa filosófica. (ROHDE, 1996, p. 67) 

 

Diante dessa lição, no decorrer da pesquisa acerca das ciências ambientais, foi possível 

estudar todo esse processo de conscientização do homem dentro de uma construção 

metafísica-ontológica, em que esse ser pensante não pode ser separado do meio ambiente, por 

compor a própria natureza, principalmente levando-se em consideração que os conceitos de 

natural e ambiental são semelhantes ou, ao menos, ligados entre si. 

Nessa sequência, pode-se concluir que a solução para as questões ambientais está 

intimamente ligada a uma educação ética ambiental, ou seja, o homem precisa ser reeducado e 

levado a entender que ao devastar a natureza ele também destrói a si próprio, daí a 

necessidade de educá-lo para uma nova visão preservacionista e restaurativa. 

No mesmo rumo, o operador do direito não é diferente do pesquisador das ciências 

ambientais e deve, essencialmente, dentro do processo judicial criminal, tratar o infrator sob o 

prisma da íntima relação dele com a natureza, observando desde as suas questões sociais às 

financeiras, com o intuito de educá-lo para uma mudança de postura, despertando a 

autorreflexão dos atos praticados em desfavor do meio ambiente e mostrando que a “terra é 
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objeto de mudanças (globais e locais) provocadas pelos seres humanos”. (ROHDE, 1996, p. 

182) 

 

6.3 A sociologia ambiental 

 

 O meio ambiente numa visão sociológica deve ser estudado em dois contextos 

diferentes. O primeiro é aquele desenvolvido no contexto externo, o segundo deve ser 

analisado levando em consideração o desenvolvimento socioambiental interno. 

 Os estudos do meio ambiente, em uma perspectiva sociológica, não são recentes e não 

se tem a pretensão aqui de aprofundá-los. No entanto, é importante esclarecer que a 

Sociologia Ambiental como uma “subdisciplina acadêmica” surgiu a partir da década de 70, 

conforme ressalta Selene Herculano. 

 

Nascia nos Estados Unidos, segundo Dunlap & Catton (1994), como uma reflexão 

sobre o despontar da percepção de problemas ambientais na mesma época. 

(Percepção que ficara manifesta na instituição do Dia sobre o Ambiente Humano, 

1972; nos movimentos ambientalistas, etc...) Ao final da década de 70, a seção sobre 

Sociologia Ambiental da ASA (Associação Norte-Americana de Sociologia) já 

contava com 321 pesquisadores-membros. (HERCULANO, 2020, p. 3). 
 

 Sustenta a autora que a Sociologia Ambiental teve um declínio na década de 80, 

porém se renovou e a degradação ambiental passou a ser vista como um problema de saúde 

pública e as grandes ameaças ambientais, como a destruição da camada de ozônio, tornaram-

se ameças reais à especie humana e ao planeta. Em decorrência dessas ameaças, grandes 

eventos foram realizados, dentre eles a Conferência da ONU para o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento em 1992, na cidade do Rio de Jeneiro, oportunidade em que “foi criada a 

Comissão para o Desenvolvimento Sustentável, na ONU, e um Fundo Geral para o Meio 

Ambiente – GEF” (HERCULANO, 2020, p. 4). 

 Conforme afirmado no capítulo anterior, o homem passou a ser observado como um 

ser vinculado à natureza, nessa perspectiva é impossível estudar a natureza sem considerá-lo 

como peça singular no meio ambiente. No entanto, com os novos estudos sociológicos e a 

preocupação com a degradação ambiental recorrente e crescente, o homem passou a ser visto 

como mais “uma espécie dentre as demais; a cadeia de vida biológica da natureza (web of life) 

tem consequências na ação humana; o mundo é finito, tendo limites físicos e biológicos” 

(HERCULANO, 2000, p. 6). 

 Segundo os argumentos da autora, a Sociologia Ambiental possui cinco diferentes 

objetos de estudos, quais sejam: Atitudes e valores humanos, Movimentos ecológicos, Riscos 
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tecnológicos, Política Ambiental e Desenvolvimento. O primeiro  é o que interessa à pesquisa, 

uma vez que diz respeito às questões comportamentais, por consequência, ao cumprimento 

das alternativas penais ambientais. 

 

1. Atitudes e valores: 

- analisados em função de classes sociais, gêneros, idade, etc. 

-estudo dos fatores sociais correlacionados à adesão a comportamentos ambientais 

desejáveis (como os favoráveis à reciclagem, lixo, etc.), a fim de se identificar como 

incentivar e multiplicar tais comportamentos; 

- aplicação de hipóteses oriundas da psicologia social. Buttel se refere a interessantes 

pesquisas de Heberlein (1981), examinando a consistência entre atitudes ambientais 

e outras atitudes morais, como, por exemplo, a aceitação da orientação de não 

prejudicar os outros, de cada um aceitar sua responsabilidade pessoal sobre o social 

e sobre a consciência das consequências interpessoais da ação de cada um. 

(HERCULANO, 2000, p. 9-10) 
  

 Sem adentrar no contexto histório brasileiro da Sociologia Ambiental, apesar de julgar 

importante posto ser a raiz do desenvolvimento sociológico nacional, tomando por base os 

estudos de Herculano (2000), merece maior destaque os estudos voltados à saúde humana. É 

nessa área onde se concetram os maiores problemas ambientais, os quais devem demandar 

contínuas discussões e estudos. 

 O pensamento social acerca da saúde pública, no que tange ao meio ambiente, vem se 

contruindo no decorrer da história, valorando a proteção ambiental como principal cerne da 

saúde humana. Nesse sentido, Ribeiro (2004) esclarece que a discussão existe desde os 

primódios, mas é na atualidade que as questões ambientais e saúde têm chamado a atenção 

dos diferentes ramos das ciências. 

 

as preocupações com aspectos ambientais, tanto em relação à Saúde Pública quanto 

em relação a outras características dos diferentes grupos sociais (organização social, 

cultural e econômica), existem desde os primórdios da história humana e 

constituíram importante base analítica do pensamento social no passado. Hoje, essas 

questões voltam a chamar a atenção de diferentes ciências. (RIBEIRO, 2004, p. 72) 

 

 A autora afirma que toda ação humana gera transformação na terra, com reflexos na 

saúde humana. Não raras vezes, esses reflexos são demasiadamente negativos à saúde da atual 

e futura geração. Com a evolução dos estudos ambientais, o Brasil, a partir da década de 70, 

ampliou sua preocupação com o bem estar do seu povo, tanto é que criou a Secretaria 

Especial de Meio Ambiente na mesma década, oportunidade em que “foram estabelecidos os 

Padões de Qualidade do Ar e das Águas” (RIBEIRO, 2004, p. 76). Essa crescente 

preocupação levou à inserção, na Constituição Federal de 1888, da preocupação com relação 

aos reflexos da ação humana no meio ambiente, implantando nos Arts. 196, 200 (em especial 
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os incisos III e VIII) e 225 a proteção e garantia à  saúde do homem e do meio ambiente 

saudável. 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos 

da lei: 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade (BRASIL, 1988, online). 

 

 Ribeiro (2004), esclarece que a sociedade também tem evoluído quanto à 

conscientização acerca da necessidade de ampliar a proteção ambiental, a fim de proporcionar 

melhor saúde às populações mais vulneráveis aos problemas ambientais. 

 

Juntamente com a evolução da legislação, ampliou-se a consciência de que a saúde, 

individual e coletiva, nas suas dimensões física e mental, está intrinsecamente 

relacionada à qualidade do meio ambiente. Essa relação tem se tornado mais 

evidente para a sociedade devido à sensível redução da qualidade ambiental, 

verificada nas últimas décadas, conseqüência do padrão de crescimento econômico 

adotado no país e de suas crises. (RIBEIRO, 2004, p. 77) 

  

 No decorrer da pesquisa, pode-se perceber que a sociologia ambiental, seja como 

disciplina acadêmica ou linha de discussão social, tem se reinventado a fim de levar a 

sociedade a um novo pensar ética acerca do meio ambiente. Com isso, tem-se proposto maior 

conscientização acerca da proteção da natureza, partindo de uma ideologia ecológica centrada 

em valores éticos de proteção ambiental que vai desde o legislador ao simples cidadão. 
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6.4 Meio ambiente e direitos humanos 

 

Nos últimos anos, conforme aponta Antunes (2014), o meio ambiente tem sido visto 

como peça essencial no alcance da efetivação dos direitos humanos, uma vez que o direito à 

vida está intimamente ligado a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, o que o torna 

necessário para se conseguir uma vida de qualidade comum a todos, principalmente para o 

alcance da dignidade da pessoa humana. 

Fernandes (2014, p. 112) evidencia a existência de uma relação entre meio ambiente e 

direitos humanos, “sendo unânime a posição de que a degradação do meio ambiente afeta a 

qualidade de vida humana e o exercício de suas potencialidades”. 

Por isso, quando a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 dispõe que 

“todo ser humano tem direito à vida”, refere-se à vida com qualidade, com o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, uma vez que é impossível o homem viver fora da natureza 

(DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 1948, online). Nesse sentido 

ainda, estudos trazidos por Takada e Ruschel (2012) corroboram que os Direitos Humanos 

tutelam o homem e a natureza, o primeiro inserido no segundo, de forma que não podem ser 

separados. 

Assim, a partir do momento que o Estado-Juiz obriga a pessoa (física ou jurídica) a 

proteger a natureza, ele o faz em benefício do próprio homem, razão pela qual essa tutela 

dever ter um caráter, eminentemente, educativo, levando em consideração que homem e 

natureza são inseparáveis. 

A Declaração de Estocolmo, de 1972, previu expressamente em seu princípio 1º a 

“relação entre os direitos humanos e o meio ambiente”, conforme estudos de Fernandes 

(2014, p. 112). Inclusive, a autora ressalta que a proteção de outros direitos humanos só é 

possível se houver uma proteção do meio ambiente, conforme está disposto no 1º Princípio da 

Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972. 

 

O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de 

condições de vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal que  lhe 

permita levar uma vida digna, gozar de bem estar e é portador solene de obrigação 

de proteger e melhorar o meio ambiente, para as gerações presentes e futuras. 

(FERNANDES, 2014, p. 113) 

 

No mesmo sentido, a autora apresenta o contido no Princípio 1º da Declaração do Rio, 

de 1992, ao estabelecer que “os seres humanos estão no centro das preocupações com o 
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desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com 

a natureza”. (FERNANDES, 2014, p. 113) 

Apesar dos importantes princípios trazidos pelas Declarações de Estocolmo de 1972 e 

do Rio de 1992, conforme Fernandes (2014, p. 114/116), tais documentos não definem “um 

dever claro de proteção do meio ambiente, como direito humano autônomo”, ou seja, no 

âmbito da Corte Internacional a “proteção do meio ambiente, a construção do direito ao meio 

ambiente saudável, enquanto direito humano, é eminentemente jurisprudencial”, portanto há 

uma clara relação “entre o meio ambiente e diversos direitos humanos”. 

Fernandes (2014, p. 120) esclarece que, apesar desse imbróglio da proteção ambiental 

ser ou não um direito humano autônomo, todas as cortes internacionais já admitiram “que a 

degradação ambiental pode significar violação de direitos humanos, principalmente quando o 

direito à vida, à saúde, à propriedade, à privacidade e vida familiar e à autodeterminação” são 

desrespeitados, não podendo dissociar os direitos humanos da proteção ambiental, posto que a 

vida está intimamente ligada ao meio ambiente e dele é impossível separar-se. 

Apesar dos avanços internacionais inerentes à proteção ambiental global, as políticas 

nacionais de proteção têm deixado a desejar. Muitas ações internas praticadas pelos Estados e 

consideradas lícitas são absurdamente danosas ao meio ambiente, inclusive, com 

consequências globais. E “o próprio formato do direito internacional do meio ambiente é 

insuficiente aos desafios apresentados pela degradação ambiental” (FERNANDES, 2014, p. 

120). Assim, os danos que não são “transfronteiriços” só têm a atuação das Cortes de direitos 

humanos que trabalham em casos específicos de degradação da natureza quando há relação 

direta com o desrespeito a outros direitos humanos. 

Quando não há uma efetiva cobrança e fiscalização em domínio internacional, os 

Estados deixam a desejar. Apesar de muitos doutrinadores entenderem que o Brasil é um país 

inovador ao constar na sua Carta Magna de 1988 a proteção ambiental, há que se registrar a 

ineficácia das leis ambientais brasileiras. O Estado deve voltar-se para a ampla proteção dos 

direitos humanos e, em nenhuma hipótese, excluir o meio ambiente, posto que é impossível 

proporcionar ao ser humano a efetivação dos direitos econômicos, sociais e culturais sem 

levar em consideração o ambiente em que se vive, seja natural, artificial ou trabalhista. 

Talvez, a falta dessa proteção efetiva tenha gerado enorme descrédito na sociedade, 

justamente pela ineficiência na proteção do ser humano enquanto parte da natureza. Importa 

referir que, mesmo o Brasil sendo signatário da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), conforme promulgado pelo Decreto nº 678, de 

06/11/1992, muito pouco se fez, apesar da expressão clara contida no art. 4º, 1, que determina: 
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“toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida”. Assim, quando não há essa efetiva 

proteção da natureza, estar-se-á desrespeitando a vida, amplamente protegida nesse instituto 

legal (BRASIL, 1992, online). 

 

6.5 Crimes ambientais e o Tribunal Penal Internacional 

 

Conforme os apontamentos, o homem e a natureza são inseparáveis, assim, toda 

pesquisa acadêmica, jurídica e julgamentos processuais devem levar em consideração essa 

relação, devendo direcionar a visão para a finitude dos recursos naturais em escala mundial. 

E, para entender o trâmite dos conflitos ambientais junto ao Tribunal Penal Internacional, é 

necessário analisar os crimes ambientais num contexto global. 

Nessa perspectiva, há quatro circunstâncias que remetem o meio ambiente a uma 

preocupação global, quais sejam: 

 

o abuso de recursos compartilhados (como os oceanos, por exemplo); a poluição 

transfronteiriça e demais impactos semelhantes; as atividades que ameaçam uma 

área abrangente, afetando mais de um Estado; e por fim, os problemas ambientais 

considerados locais, mas que são partilhados com outros países, seja porque ocorrem 

simultaneamente em diversas localidades, seja porque há relevância em abordá-los 

concomitantemente. [...] os prejuízos transfronteiriços e o incumprimento de 

obrigações internacionais ambientais consideradas erga omnes, que causarão o 

advento de uma ação judicial, sendo desnecessária a existência de um dano material 

imediato a um Estado ou a um autor não-estatal. (KLEE E ZAMBIASI, 2018, p. 

146-147). 

 

Insta salientar que, segundo as proposições apresentas pelos autores Klee e Zambiasi 

(2018, p. 151-153), a evolução do direito ambiental no cenário internacional proporcionou a 

atuação do Tribunal Penal Internacional, cuja criação pode ser considerada recente, ocorrida 

com a “aprovação do Estatuto de Roma em 17 de julho de 1998, durante a Conferência 

Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas”, porém sua entrada em vigor ocorreu 

“no dia 1º de julho de 2002, isto é, 60 dias após a data do último depósito do 60º instrumento 

de ratificação”. Não é objeto de estudo adentrar nos princípios que deram origem ao Tribunal 

Penal Internacional, portanto, é conveniente mencionar os “denominados Tribunal ad hoc”, 

“que desempenharam importante papel na estruturação” do referido Tribunal. (KLEE E 

ZAMBIAZI, 2018, p. 151-153) 

Insta salientar as disposições trazidas pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal 

Internacional, ao dispor que aquela corte só pode julgar crimes cometidos após a data de sua 

instauração, que ocorreu em 1º de julho de 2020, em decorrência do disposto no art. 11º: 



43 

 

“Competência Ratione Temporis 1 (BRASIL, 2002, online). O Tribunal só terá competência 

relativamente aos crimes cometidos após a entrada em vigor do presente Estatuto”. Assim, 

todos os crimes ambientais com impactos globais ocorridos anteriormente não serão julgados 

pela Corte Internacional. 

Outrossim, é proibida a dupla condenação pelo mesmo fato praticado. 

 

Artigo 20 Ne bis in idem 1. Salvo disposição contrária do presente Estatuto, 

nenhuma pessoa poderá ser julgada da pelo Tribunal por atos constitutivos de crimes 

pelos quais este já a tenha condenado ou absolvido. 2. Nenhuma pessoa poderá ser 

julgada por outro tribunal por um crime mencionado no artigo 5°, relativamente ao 

qual já tenha sido condenada ou absolvida pelo Tribunal. 3. O Tribunal não poderá 

julgar uma pessoa que já tenha sido julgada por outro tribunal, por atos também 

punidos pelos artigos 6o, 7o ou 8o, a menos que o processo nesse outro tribunal: a) 

Tenha tido por objetivo subtrair o acusado à sua responsabilidade criminal por 

crimes da competência do Tribunal; ou b) Não tenha sido conduzido de forma 

independente ou imparcial, em conformidade com as garantias de um processo 

eqüitativo reconhecidas pelo direito internacional, ou tenha sido conduzido de uma 

maneira que, no caso concreto, se revele incompatível com a intenção de submeter a 

pessoa à ação da justiça. (BRASIL, 2002, [s.p.]) 

 

Quando se trata de crimes ambientais a serem julgados pelo Tribunal Penal Ambiental 

é importante esclarecer que, segundo as proposições de Klee e Zambiasi (2018, p. 155), 

somente em 2016 o TPI informou “através da expedição do chamado Policy Paper on Case 

Selection and Prioritisation” que iria começar “a processar e julgar crimes ambientais”, 

apesar dos inúmeros casos acumulados na corte até então e a preocupação já ter sido 

externada em 2013, pelo “documento denominado Policy Paper on Preliminary 

Examinations”. (KLEE E ZAMBIASI, 2018, P. 155) 

Não obstante o valor dos documentos, ainda não foram invocados pela Corte 

Internacional, conforme apontamentos dos aludidos autores, apesar de a menção contida no 

art 8º direcionar-se às questões complexas como prova do dano ambiental, bem como da 

ciência acerca dos riscos advindos desses danos. Para serem processados e julgados pelo TPI 

os crimes ambientais necessitam trazer consigo concreta relação com os tipificados no Art. 5º, 

ou seja, devem estar relacionados aos crimes de genocídio, contra a humanidade, de guerra, 

de agressão. 

Os autores ora estudados frisam ainda que, apesar de o Tribunal Penal Internacional 

fazer conexão do direito ambiental com os direitos humanos, muitas discussões têm sido 

levantadas em decorrência do entendimento dispensado pela Corte no que confere à 

investigação e processamento de crimes contra a natureza, principalmente pelo fato de ainda 

não constar no Estatuto de Roma o crime de ecocídio, conhecido como “morte da natureza”. 

Ainda, a exclusão das pessoas jurídicas na jurisdição desse Tribunal, sob o argumento 
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de desvirtuação do foco jurisdicional investigativo e processamento o qual está direcionado 

exclusivamente às pessoas físicas, também tem gerado contradições nos posicionamentos 

entre os países signatários. 

Levando em consideração a vigência do Estatuto de Roma ocorrida a partir de 1º de 

julho de 2002, quando autorizou efetivamente o Tribunal Penal Internacional a investigar e 

processar demandas criminais, nestas incluídas as de cunho ambiental, impende observar a 

ação proposta pela Argentina em desfavor do Uruguai, referente à instalação de empresa 

destinada à confecção de papel às margens do Rio Uruguai, de responsabilidades 

preservacionistas de ambos os países, o qual não logrou êxito a demandante devido à falta de 

provas (FASSINA, 2019). 

Fassina (2019, p. 43) aponta a ação proposta pela Austrália, em desfavor do Japão, em 

31 de maio de 2010, concernente à caça em larga escala de baleias, sob o argumento de 

“violação à Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca de Baleia”. Tal ação  

foi julgada procedente pela Corte Internacional em “31 de março de 2014”, suspendendo as 

atividades pesqueiras do país demandado. Também, tem-se a ação interposta pela Nicarágua 

em face da Costa Rita, em “18 de novembro de 2010”, cujo julgamento procedente se deu em 

“22 de dezembro de 2011”. 

Finalmente, em que pese a competência para investigar e processar os crimes 

ambientais, esta é incontestável, uma vez que o próprio Tribunal Penal Internacional  já 

admitiu expressamente tal possibilidade, julgando-se em concreto, casos de infrações 

ambientais envolvendo alguns países. Porém, dada a importância desse colendo Tribunal, 

poucas ações foram julgadas, sobretudo, se analisadas sob a ótica da proteção ambiental no 

contexto dos direitos humanos, defendidos pela referida Corte. 

 

6.6 Proteção constitucional do meio ambiente 

 

O meio ambiente tem alcançado grande espaço no ordenamento jurídico brasileiro e é 

na Constituição de 1988, em seu art. 255, que, de forma inédita, o direito ao meio ambiente é 

garantido nos seguintes termos: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade da vida, impondo-se ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo” (BRASIL, 1988, online). 

A partir do exposto, ressalta-se o princípio trazido pela Constituição Federal de 1988, 

em seu Art. 170, Inciso VI, que dispõe sobre a ordem econômica brasileira ao esclarecer que o 

seu desenvolvimento deve respeitar o meio ambiente: “A ordem econômica, fundada na 
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valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: VI - defesa 

do meio ambiente” (BRASIL, 1988, online). 

Assim, a Constituição de 1988 garante a defesa do meio ambiente, logo, todos os 

crimes ambientais devem ser julgados e as penas devem ser executadas de forma a preservar e 

restaurar esse bem, quando danificado pela ação humana. No entanto, é imperioso enfatizar 

que somente a condenação pela prática criminosa não resolve o verdadeiro problema que está 

oculto naquela conduta. 

Conforme dispõe o Art. 225, § 1º VI, da Carta Constitucional Brasileira, é preciso 

“promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988, online). 

Por isso, com apoio nos preceitos estabelecidos na Constituição Federal de 1988, o 

poder público – Judiciário e Executivo –, diante da aplicação e acompanhamento da medida 

ou alternativa penal, tem o dever de assegurar uma educação ambiental nos casos de crimes 

ambientais, proporcionando uma reflexão na pessoa infratora, de forma a fazê-la levar para o 

seu meio social esse valor de que o equilíbrio da natureza é fundamental à vida da atual e das 

“futuras gerações” (BRASIL, 1988, online). 

 

6.7 Direito Penal Ambiental brasileiro 

 

A legislação penal que protege o meio ambiente, como um bem propriamente dito, 

seja ele natural, artificial ou cultural é basicamente a Lei nº 9.605 de 1998, denominada “Lei 

dos Crimes Ambientais”. Mas, é a Lei nº 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, que se pode verificar conceito de meio ambiente, conforme disciplina o art. 

3º, inciso I, ao prescrever como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” 

(BRASIL, 1981 e 1998, online). 

Para Takada e Ruschel (2012), o direito ambiental surge de forma a reger a relação 

entre homem e meio ambiente, a fim de proteger o bem ambiental de qualquer degradação. 

Inclusive, o conceito de “degradação” é tratado no Art. 3º, Inciso II, da Lei nº 6.938/81, que 

assim dispõe: “alteração adversa das características do meio ambiente”, deixando claro o 

direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos dispostos no Art. 225, da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1981, online). 

Desse modo, mediante o caráter repressivo do Direito Ambiental, que busca tutelar a 
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qualidade ambiental, já é possível de se responsabilizar o agente, pessoa física ou jurídica por 

sua mera conduta capaz de causar um dano. Essa tutela da qualidade ambiental deve procurar 

manter a natureza saudável e sustentável, buscando alternativas com o propósito de garantir 

um sistema ecologicamente equilibrado para as gerações (TAKADA; RUSCHEL, 2012). 

 

6.8 Das Medidas e Penas Alternativas Ambientais e suas espécies 

 

Previamente, é necessário distinguir medidas alternativas e penas alternativas no 

ordenamento jurídico brasileiro. Conforme leciona Larcio e Telles (2008, online), Medida 

Alternativa “é qualquer instituto legal cabível antes ou após a condenação que evite o 

encarceramento”, a exemplo da Lei dos Juizados Especiais Criminais n.º 9099/95 e as 

reiterações dadas pela Lei n.º 10.259/01, que regulam o instituto da suspensão condicional do 

processo, que pode ocorrer antes de iniciada a instrução criminal, bem como a transação, que 

permite ao Ministério Público propor uma pena não privativa de liberdade à pessoa que 

praticou uma infração de menor potencial ofensivo. 

Já as Penas Alternativas se tratam de sanções de “natureza criminal que não implique 

em privação de liberdade”, as quais poderão ser aplicadas nas infrações penais de menor  

potencial ofensivo. Ao contrário das Medidas Alternativas, as Penas Alternativas só podem 

ser aplicadas ao “indivíduo que passou por toda instrução probatória, foi condenado a uma 

pena privativa de liberdade e na mesma condenação o juiz converteu essa pena privativa em 

uma das espécies de penas alternativas existentes em nosso código penal” (LARCIO E 

TELLES, 2008,online). 

Segundo o Art. 3º da Portaria nº 2.594, de 24 de novembro de 2011, expedida pelo 

Ministério da Justiça, as alternativas penais abrangem: “ 

 

I - transação penal; II- suspensão condicional do processo; III - suspensão 

condicional da pena privativa de liberdade; IV - penas restritivas de direitos; V - 

conciliação, mediação, programas de justiça restaurativa realizados por meio dos 

órgãos do sistema de justiça e por outros mecanismos extrajudiciais de intervenção; 

VI - medidas cautelares pessoais diversas da prisão; VII - medidas protetivas de 

urgência. (BRASIL, 2011, online)  

 

No ordenamento jurídico brasileiro, as alternativas penais estão distribuídas tanto no 

Código Penal quanto em diversas legislações. Primeiramente, destacam-se as penas restritivas 

de direito constante do art. 43 do Código Penal (Decreto Lei nº 2.848, de 07/12/1940), que 

assim dispõe: 
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Art. 43. As penas restritivas de direitos são: I - prestação pecuniária; II - perda de 

bens e valores; III - limitação de fim de semana; IV - prestação de serviço à 

comunidade ou a entidades públicas; V - interdição temporária de direitos; VI - 

limitação de fim de semana. (BRASIL, 1940, online) 

 

Ainda, numa ordem cronológica, tem-se a Lei de Execução Penal nº 7.210/84, Lei que 

instituiu os Juizados Especiais Criminais nº 9.099/95, Lei que instituiu as Penas Restritivas de 

Direito nº 9.714/98 e, finalmente, a conhecida Lei dos Crimes Ambientais nº 9.605/98. 

As penas restritivas de direitos trazidas pela Lei de Execução Penal nº 7.210/84 estão 

dispostas no capítulo II e são: prestação de serviços à comunidade, limitação de fim de 

semana e interdição temporária de direitos. Já a Lei dos Juizados Especiais Criminais nº 

9.099/95 apresenta as penas restritivas de direito ou multa. A Lei que instituiu as Penas 

Restritivas de Direito nº 9.714/98 apresenta a prestação pecuniária, perda de bens e valores, 

prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de direitos e 

limitação de fim de semana. 

Por sua vez, a Lei dos Crimes Ambientais nº 9.605/98 traz no seu art. 8º as penas 

restritivas de direito, na seguinte ordem: “I - prestação de serviços à comunidade; II - 

interdição temporária de direitos; III - suspensão parcial ou total de atividades; IV - prestação 

pecuniária; V - recolhimento domiciliar”, e ainda apresenta no seu bojo a distinção das 

mencionadas penas, de forma que o interprete, bem como o aplicador do direito não tenha 

dúvida na hora de indicá-las no caso concreto e, consequentemente, não fira os direitos da 

pessoa que cometeu a infração ambiental. 

Entendido como as alternativas penais são distribuídas no ordenamento jurídico 

brasileiro, é importante destacar que Leite (2017), sob a ótica dos direitos humanos presentes 

na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, define-as como medidas não privativas 

de liberdade, denominadas Regras de Tóquio, as quais foram adotadas pela Assembleia Geral 

da ONU, durante o 8º Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Delito e 

Tratamento do Delinquente, com a edição da Resolução nº 45/110, ocorrido em 14/12/1990, 

do qual o Brasil se tornou signatário. 

Consoante afirma Leite (2017), as Regras de Tóquio, compostas por 23 artigos 

distribuídos em 8 seções, os quais apresentam políticas criminais que demonstram o 

verdadeiro norte a ser seguido pelo aplicador do direito antes, durante e depois da persecução 

penal, uma vez que deixa clara a necessidade do Estado, na esfera repressiva, atuar em 

conjunto com a comunidade e uma vez que a execução das medidas se dá na sociedade e a 

pena deve ter o caráter educativo. Há também a Lei nº 9.099/95, que apresenta em seu bojo 

algumas medidas alternativas à prisão, seguindo as diretrizes adotadas e estabelecidas pelas 
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Regras de Tóquio. 

Nesse sentido, Salibá (2009) também defende que as alternativas penais devem ter um 

viés socioeducacional, posto que só punir o autor dos crimes ambientais não gera o resultado 

desejado, que é a proteção e a recuperação do meio ambiente danificado. Assim, esse caráter 

socioeducativo vai ao encontro do que intenciona a Lei nº 9.795 de 27/04/1999, em seu art. 1º, 

que é promover a construção de “valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes, 

condutas e competências voltadas para a conservação do meio ambiente”, bem como 

implementação dos ideais de que é possível haver um desenvolvimento sustentável. 

(BRASIL, 1999, online) 

Todos os processos destinados a educar o indivíduo e a coletividade na construção de 

uma cultura voltada à preservação ambiental são entendidos como “educação ambiental”. 

Assim, as alternativas penais ambientais ocupam um lugar de destaque dentro do processo 

penal, visto que encontram amparo na lei. 

 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e 

a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999,  

online) 

 

A aplicabilidade das alternativas penais, em especial as ambientais, traz grandes 

vantagens ao Poder Judiciário, às Instituições e ao beneficiário, tão certo é que o Conselho 

Nacional de Justiça editou a Resolução nº 288, em 25/06/2019, que define a política 

institucional do Poder Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas penais, com 

enfoque restaurativo, em substituição à privação de liberdade. 

Esse reconhecimento trazido pelo CNJ, apesar de não estar expresso na referida 

resolução, se deve ao fato de que as alternativas penais desafogam, no Poder Judiciário, as 

vias tradicionais que já estão exauridas, tornando-se um meio punitivo mais eficaz e justo, 

além de acabar com a impunidade dos delitos de pequeno ou médio potencial ofensivo. Sem 

falar do seu caráter pouco oneroso aos cofres públicos, bem como a diminuição da população 

carcerária, grande problema enfrentado pelo poder público. A pouca onerosidade acontece em 

decorrência das parcerias que o Poder Judiciário celebra com instituições que fazem o 

acompanhamento dos beneficiários sem qualquer ônus para o primeiro. 

Já a pessoa em cumprimento é beneficiada, além de inúmeras outras vantagens, pelo 

fato de permanecer no meio social e familiar, ela é levada à reflexão acerca do seu delito, 

educando-se em relação aos valores e condutas de bem viver em sociedade, mostrando que, 
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principalmente nos casos de crimes ambientais, os padrões éticos e morais atinentes à 

preservação ambiental devem ser respeitados. 

 

6.9 Dos Grupos Reflexivos como alternativa penal aos crimes ambientais 

  

Toda alternativa penal possui um caráter reflexivo, conforme apontado alhures. Essa 

reflexão deve se estender a todo e qualquer tipo de pena, inclusive quando se tratar de crimes 

ambientais. Proporcionar ao cumpridor da pena o verdadeiro acesso à justiça, à dignidade da 

pessoa humana, conforme defendido pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

por meio de encontros organizados com o intuito de levar o infrator a refletir em grupo acerca 

de sua conduta é o caminho eficaz para evitar a reincidência e, consequentemente, multiplicar 

a cultura da preservação ambiental. 

Nesse sentido, sob a ótica da interpretação ontológica, objetivando alcançar o 

verdadeiro sentido da norma penal ambiental, no que tange às alternativas penais, entende-se 

ser premente a criação de grupos reflexivos nos casos de crimes contra o meio ambiente. 

Estudiosos têm demonstrado que os grupos reflexivos, também conhecidos como 

encontros reflexivos “é um ambiente propício para se narrar experiências, ouvir a si mesmo, o 

outro, reconhecer o impacto das próprias ideias no outro, entre pessoas que vivem situações 

semelhantes. [...] é uma oportunidade de se articular mudanças” (SZYMANSKI E 

SZYMANSKI, 2014, p. 12). 

Assim, é de extrema importância a criação de grupos reflexivos, cujas reuniões grupais 

leve a pessoa em cumprimento de alternativa penal ambiental a refletir acerca de sua conduta, 

proporcionando-lhe oportunidade de mudar sua compreensão acerca da ação que cominou na 

pena recebida. 

Conforme Szymanski e Szymanski (2014, p. 13) afirmam, tais encontros devem ter 

uma metodologia adequada, “o respeito ético deve permear todos os momentos e 

procedimentos do Encontro Reflexivo, desde o cuidado de não expor jamais nenhum 

participante a situações em que ele possa vir a ser julgado ou discriminado”. Nessa 

perspectiva, é importante ressaltar o acompanhamento direto dos servidores responsável pelo 

órgão que organiza os grupos, qual seja, a CEPEMA de Porto Nacional-TO. Serão os 

referidos servidores que irão garantir que todos os direitos e valores dos cumpridores sejam 

respeitados. 

Destacada a importância dos Grupos Reflexivos para os casos de crimes ambientais, 

incumbe ressaltar que, apesar de não haver na legislação ambiental penal autorização expressa 
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para a criação de tais grupos reflexivos é certo que nada impede a realização desses encontros 

nos casos de crimes ambientais. Inclusive, o Art. 4º da Resolução nº 288/2019 estabelece que: 

 

Art. 4º Os órgãos do Poder Judiciário deverão firmar meios de cooperação com o 

Poder Executivo para a estruturação de serviços de acompanhamento das 

alternativas penais, a fim de constituir fluxos e metodologias para aplicação e 

execução das medidas, contribuir para sua efetividade e possibilitar a inclusão social 

dos cumpridores, a partir das especificidades de cada caso (RESOLUÇÃO Nº 288, 

de 25/06.2019). 

 

Conforme orienta a Resolução nº 288, de 25/06/2019, entende ser possível a criação de 

grupos reflexivos, para os casos de crimes contra a natureza, não somente quando da 

aplicação de alternativas penais ambientais, mas em qualquer outro tipo de condenação penal 

ambiental. Ademais, corrobora esse entendimento com as instruções trazidas pelo Manual de 

Gestão para as Alternativas Penais (2020), também de autoria do CNJ, referente aos crimes 

dispostos na Lei Maria da Penha, nº 11.340/2006, onde é flexibilizada a criação de grupos 

reflexivos nos casos de crimes domésticos. 

 

É preciso considerar se as penas alternativas foram incorporadas numa perspectiva 

de intervenção mínima ou se apenas como mais um tipo de controle penal. O limite 

territorial que o cárcere estabelece torna insustentável ao Estado manter preso todo 

aquele universo de pessoas que ele criminaliza, o que demanda mecanismos menos 

onerosos e mais fluidos, que possam ser expandidos ao número crescente de pessoas 

chamadas ao controle penal. As penas alternativas, se abrigadas com esta 

perspectiva, presta-se ao fortalecimento do papel simbólico da repressão penal e 

alastra a intervenção penal para além dos muros da prisão. A monitoração eletrônica 

é um exemplo desta expansão territorial do controle penal (Manual de Gestão para 

as Alternativas Penas, 2020, p. 22). 

 

Assim, nada obsta a criação de grupos reflexivos quando da execução da pena, nos 

casos de crimes contra o meio ambiente, uma vez que essa é a melhor alternativa, visto que 

visa educar o infrator no meio onde ele vive, proporcionando-lhe a oportunidade de não 

reincidir na infração ambiental, mas contribuir na proteção do meio ambiente onde vive e a 

compreensão de que os seus atos podem gerar uma série de consequências para as atuais e 

futuras gerações. Ademais, estar-se-á possibilitando ao cumpridor a oportunidade de não 

reincidência, bem como de ser um multiplicador da educação ambiental. 

Corroborando esse entendimento, vale destacar o contido nos Arts. 5º ao 7º da referida 

Resolução nº 288, de 25/06/2019, que defende uma comunicação direta entre o Poder 

Judiciário e o Executivo que é o principal responsável pela execução das penas aplicadas, na 

elaboração de planos de gestão que objetive o acompanhamento das alternativas penais, bem 

como o fomento destas, visando atender o concernente à aplicabilidade das normas trazidas 

pelos tratados internacionais de direitos humanos, os quais o Brasil é signatário. Deixa claro 
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ainda, que todo esse processo de gestão no acompanhamento das alternativas penais deve ter a 

participação além dos órgãos do Poder Executivo e do sistema de justiça, da sociedade civil 

organizada. 

Assim, diante do estabelecido na dita resolução, para se criar os grupos reflexivos 

conforme proposto, o órgão responsável pela execução penal deverá promover amplas 

parcerias, especialmente, com Instituições de Ensino locais, por intermédio de projeto 

específico para essa finalidade. Diante do caráter educativo dos grupos reflexivos, bem como 

da capacidade técnica / pedagógica dessas Instituições de Ensino, estas deverão ficar 

responsáveis pela ministração de cursos e palestras às pessoas em cumprimento de penas ou 

medidas alternativas ambientais. 

Nesse diapasão, é importante ressaltar que, dentro dos grupos reflexivos, as penas e 

medidas alternativas deverão ser direcionadas à conscientização do infrator, ao 

desenvolvimento da resiliência, como instrumentos de recomposição social, e, principalmente, 

de educação ambiental. Ou seja, deve ser dada oportunidade à pessoa em cumprimento da 

pena ou medida imposta, de direcionar sua conduta a um modelo de harmonia com a natureza, 

bem como o despertamento no mesmo de novos valores éticos acerca da preservação 

ambiental, inclusive a não reincidência e a multiplicação de práticas educativas contínuas e 

permanentes, as quais são poucas e carentes de multiplicadores. 

Ademais, a participação da pessoa em cumprimento de alternativa ou pena nos grupos 

reflexivos poderá ser uma condição aplicada pelo Magistrado ou proposta pelo Ministério 

Público, como uma forma de cumprimento da pena e/ou medida imposta, independentemente 

de ser o infrator reincidente e qualque que seja o seu perfil socioeconômico. 

Finalmente, resta esclarecer como poderá ocorrer a participação das pessoas jurídicas 

que praticam crimes ambientais em grupos reflexivos. Pois bem, a Lei nº 9.605, de 

12/02/1998, em seu art. 21, Inciso III, estabelece, dentre as penas aplicadas às pessoas 

jurídicas, a “prestação de serviços à comunidade”. Já em seu art. 23 e Inciso I está disposto 

que “a prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: I – custeio de 

programas e de projetos ambientais”. Assim, quando não houver a desconsideração da 

personalidade, é totalmente cabível a participação da pessoa jurídica nos grupos reflexivos por 

meio de custeio do projeto destinado à instalação deste. 

 

6.10 Penas alternativas aplicadas na comarca de Porto Nacional-TO 

 

Da análise dos processos ambientais autuados no sistema E-Proc, no período de 2017 a 
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2020 (1ª Vara Criminal: 49, 2ª Vara Criminal: 39 e Juizado Especial Criminal 83), neles 

incluídos Inquéritos Policiais, Representações, Termos Circunstanciados e Açõe Penais,  

constatou-se que as penas alternativas adotadas nos casos concretos na comarca de Porto 

Nacional-TO foram nesta ordem, conforme disciplina o art. 8º da Lei 9.605/98:  

1 - prestação pecuniária (inciso IV); 

2 – prestação de serviço à comunidade (inciso I); 

3 – recolhimento Domiciliar (inciso V); 

4 – suspensão parcial ou total de atividades (inciso III); 

Na maioria dos casos analisados, tais alternativas foram apresentadas em sede de 

suspensão condicional do processo e, em raros casos, em sentença condenatória, como 

substituição da pena. 

 

Tabela 3 – Espécies de penas alternativas sugeridas pelo Ministério Público e homologada 

pelos magistrados 
Espécies de alternativas - art. 8º da Lei 9.605/98 2017 2018 2019 2020 

Prestação pecuniária (inciso IV) 9 7 3 0 

Prestação de serviço à comunidade (inciso I) 2 3 0 0 

Recolhimento domiciliar (inciso V) 23 15 6 0 

Suspensão parcial ou total de atividades (inciso III) 1 0 0 0 

Outras medidas destinadas destinadas à recuperação ambiental 2 2 0 0 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

6.10.1 Da Prestação Pecuniária 

 

A prestação pecuniária ora referida é a disposta no Art 12, da Lei dos Crimes 

Ambientais nº 9.605/98, ou seja, aquela que consiste no pagamento em dinheiro de valor 

fixado pelo magistrado titular do processo, em sentença homologatória, no próprio termo de 

audiência. Trata-se do benefício da suspensão condicional do processo que, em todas as 

situações pesquisadas teve a durabilildade de dois anos. Em tais casos, só foi possível tendo 

em vista o infrator do crime ambiental ter preenchido os requisitos legais constantes do Art. 

89 da Lei 9.099/95 e Art. 77, do Código Penal, que disciplinam o seguinte: 

 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, 

abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá 

propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não 

esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os 

demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena. (BRASIL, 

1995, [s.p.]) 

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, 

poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: I - o condenado não 

seja reincidente em crime doloso; II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
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social e personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias 

autorizem a concessão do benefício; III - Não seja indicada ou cabível a substituição 

prevista no art. 44 deste Código. (BRASIL, 1940, online) 

 

 Na pesquisa realizada, pode-se observar que é costumeira a aplicação de prestação 

pecuniária em conjunto com outras alternativas penais, como condição para suspensão 

condicional do processo. 

 

6.10.2 Da Prestação de serviços à comunidade 

 

A prestação de serviços à comunidade está disciplinada no Art 9º, da Lei dos Crimes 

Ambientais nº 9.605/98, ou seja, aquela que consiste na atribuição de serviços à pessoa 

condenada de tarefas gratuitas à comunidade. Da mesma forma, também é benefício que leva 

à suspensão condicional do processo. Não diferente da primeira, só foi possível tendo em 

vista o infrator do crime ambiental ter preenchido os requisitos legais constantes do Art. 89 da 

Lei 9.099/95 e Art. 77, do Código Penal. Da mesma forma, a prestação de serviço à 

comunidade também, em alguns processos, foi aplicada em conjunto com outras medidas.  

 

6.10.3 Do Recolhimento domiciliar 

 

O recolhimento domiciliar está prescrito no Art. 13, da Lei dos Crimes Ambientais nº 

9.605/98, e “baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que 

deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, 

permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência” (BRASIL, 1998, online). 

Em todos os processos analisados até aqui se constatou que essa alternativa foi concedida 

secundariamente à prestação pecuniária. 

As formas de recolhimento domiciliar que são comumente aplicadas na comarca são:  

a) não frequentar bares, boates e similares; 

b) não se ausentar da cidade sem prévia autorização desse juízo; 

c) comunicar a esse juízo qualquer alteração de endereço; 

d) não andar publicamente embriagado; 

e) não cometer nenhum crime; 

f) não mudar de endereço sem informar o juízo; 

g) comparecimento mensalmente, pessoal e obrigatório em juízo ou em local indicado pelo 

magistrado (os comparecimentos ocorrem na CEPEMA e, em casos raros, nas Delegacias dos 
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Distritos Judiciários). 

Em que pese todas as diversas formas de recolhimento domiciliar acima relacionadas, 

destaca-se que em nenhum desses processos houve referência à frequência de curso ou 

participação em grupos reflexivos voltados aos crimes contra o meio ambiente, conforme 

proposta apresentada neste projeto. 

Verificou-se, ainda, que alguns casos da suspensão condicional foram devidamente 

cumpridos, com as alternativas ora mencionadas, e fiscalização e acompanhamento feitos pela 

Central de Execução de Penas e Medidas Alternativas da comarca ou do domicílio do infrator. 

Porém, outros estão em andamento e, atualmente, suspensos em decorrência da pandemia da 

Covid-19. 

 

6.10.4 Da Suspensão parcial ou total das atividades 

 

A suspensão parcial ou total das atividades é uma medida que visa coibir a 

continuidade das atividades danosas ao meio ambiente. Conforme prescreve o Art. 11, da Lei 

dos Crimes Ambientais nº 9.605/98, a mesma “será aplicada quando estas não estiverem 

obedecendo às prescrições legais”.  (BRASIL, 1998, online). Em todos os processos 

analisados constatou-se que essa alternativa foi aplicada somente uma vez, no caso de pesca 

irregular, oportunidade em que ocorreu a suspensão da carteira de pescador.  

Não foi localizado nenhum processo onde a referida alternativa penal tenha sido 

aplicada à pessoa jurídica. 

 No único caso analisado, embora tenha, inicialmente, manifestado concordância com a 

proposta do Ministério Público, o infrator interpôs recurso a fim de rever a “suspensão da 

carteira de pescador profissional” (TOCANTINS, TJ, 2017, online). Posteriormente, o 

Promotor de Justiça apresentou nova proposta em substituição, a qual foi aceita. 

 

O ACUSADO, a partir do mês de março de 2018 até o fim do período em que estará 

suspenso este processo, quando do cumprimento da condição de comparecimento 

mensal a este Juízo, até o dia 10 de cada mês, para informar e justificar suas 

atividades, SE COMPROMETA também a entregar relatório, assinado por ele (sob 

pena de incidir em falsidade), sobre a quantidade de peixe (em kg) que pescou no 

mês, com observância da legislação pertinente a fim de não ultrapassar a cota de 

captura permitida, contendo também declaração de que não abateu peixes abaixo das 

medidas mínimas estabelecidas em portaria do Naturatins. (TOCANTINS, TJ, 2017, 

online)  

 

 Desta feita, o acusado não teve suas atividades suspensas, face ao entendimento de que 

a carteira de pescador era o único meio de sua subsistência. Porém, para ter o benefício da 
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substituição dessa alternativa penal, o mesmo obrigou-se a entregar ao juízo relatório mensal 

acerca dos produtos do seu pescado, observando-se o estabelecido na legislação pertinente, 

sob pena de incidir em falsidade. 

 

6.11 Da composição do dano ambiental (Art. 27, da Lei n 9.605/98) 

 

Em qualquer situação, a proposta do Ministério Público deve estar condicionada à 

prévia composição do dano ambiental. Muito se discute acerca do tema, tendo em vista a lei 

não trazer “maiores explicações, isto é, não informar de que maneira poderá vir a se efetivar 

esse acordo prévio”, conforme esclarece Martins (2008, p. 123). 

 

A exemplo do que ocorre com as infrações penais comuns como com as 

relacionadas ao trânsito, também as ambientais contemplam a possibilidade de 

transação penal como primeiro passo a ser seguido no procedimento, em vista de 

serem todos os crimes de ação penal pública incondicionada (art. 26), muito embora 

fique a proposta do Ministério Público condicionada prévia composição do dano 

ambiental. (MARTINS, 2008, p. 122) 

 

Nos processos analisados, foi possível identificar a composição do dano ambiental 

causado conforme disciplina o artigo da mencionada lei, razão que motivou a prestação 

pecuniária em todas as situações estudadas. Também se notou que todas as propostas foram 

oferecidas pelo Promotor de Justiça e aceitas pelo infrator. 

E uma vez que a Lei dos Crimes Ambientais não cita o momento para apresentação da 

composição ambiental, conclui-se que a discussão do tema em audiência se deu porque todas 

as propostas apresentadas pelo Órgão Ministerial fazem referências aos danos ambientais 

causados. Nesse sentido, Martins (2008, p. 123), elucida que é obrigatória a “delimitação da 

extensão da ofensa, a fim de que se possa aquilatar e definir as medidas a serem aplicadas 

para a recuperação ou compensação”. 

O autor explica que: 

 

[...] a discussão poderá preceder a audiência preliminar, ou nela própria acontecer, 

não  se vendo óbice para a sua suspensão com o fito de se apurarem os meios com os 

quais restará realizada a composição. Mas é ela obrigatoriamente precedente à 

propositura de transação penal, e dela difere por se buscar na composição, uma 

verdadeira conciliação referente ao fato em si, ao passo que a transação buscará uma 

outra forma de impor ao infrator – pessoa física ou jurídica – uma medida 

administrativo-penal a ser observada. (MARTINS, 2008, p. 123) 

 

Tais colocações colaboraram para o desdobramento da análise feita sobre a ação penal 

nº 0006400-13.2018.827.2737, a qual o representante do Ministério Público requereu a 
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realização de perícia pelo órgão de fiscalização ambiental, antes da audiência para proposta de 

suspensão condicional do processo, com o intuito de atender ao disposto no art. 28, a Lei de 

Crimes Ambientais, visando à correta reparação dos danos ambientais causados pelo infrator, 

quando da composição em audiência, a qual ainda não realizada, aguardando-se sua 

designação (TOCANTINS, TJ, 2018, online). 

 

 6.12 Da Reincidência 

 

Preliminarmente, a “reincidência é, via de regra, razão impeditiva da opção por 

modalidades de substituição, sejam quais forem elas: das mais leves às que se apresentam 

mais gravosas” (MARTINS, 2008, p. 81). O autor conclui esse entendimento em decorrência 

do disposto no art. 44, inciso II, do Código Penal, cuja redação foi dada pela Lei nº 9.714/98. 

 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 

liberdade, quando: I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro 

anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 

qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; II – o réu não for 

reincidente em crime doloso; III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social 

e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem 

que essa substituição seja suficiente. (BRASIL, 1998, online) 

 

No entanto, o § 3º do mesmo artigo excepciona essa regra, estabelecendo que se o 

“condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de 

condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha 

operado em virtude da prática do mesmo crime” (BRASIL, 1988, online). Assim, nos casos 

de crimes ambientais, como em qualquer outro tipo penal, se o magistrado entender que a 

substituição é uma medida socialmente útil naquele caso específico, poderá substituir a pena 

ou acrescer a ela, inclusive, a participação em grupos reflexivos. 

Esclarecido isso, impende ressaltar que se analisou a ação penal nº 0009055-55. 

2018.827.2737, na qual o infrator é reincidente, uma vez que praticou o mesmo delito duas 

vezes, de forma autônoma, o que, em regra, impede a aplicação do instituto da suspensão 

condicional, visto que a mínima superou 01 (um) ano. 

No entanto, o Ministério Público entendeu ser cabível o Acordo de Não Persecução 

Penal, tendo em vista a pena mínima não atingir 04 (quatro) anos e a Lei n. 13.964/2019, que 

previu tal benefício é de natureza penal e processual, cabendo sua aplicação retroativa em 

benefício do infrator, deixando claro ser a melhor alternativa legal em benefício do infrator. 

(TOCANTINS, TJ, 2018) 
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Quando há prática de condutas similares, porém autônomas, não se realiza audiência 

para apresentação de proposta de suspensão condicional do processo, em virtude do instituto 

da reincidência. Nos referidos casos, o processo deve tramitar normalmente, entretanto, nada 

impede que o juiz, ao prolatar a sentença, aplique uma medida que seja socialmente útil, 

incluindo-se a participação em grupos reflexivos, como parte da pena, apesar de não haver lei 

que regule tal medida. 

Na comarca de Porto Nacional, conforme TABELA 4, contatou 45 (quarenta e cinco) 

casos de reincidência no período de 2017 a 2020, distribuídos na seguinte ordem: 12 (doze) na 

1ª Vara Criminal; 12 (doze) na 2ª Vara Criminal e 21 (vinte e um) no Juizado Especial 

Criminal. 

 

Tabela 4 – Quantidade de casos de reincidência 
Vara Judicial 2017 2018 2019 2020 

1ª Vara Criminal 1 8 0 3 

2ª Vara Criminal 4 6 0 2 

Juizado Especial Criminal 7 5 2 7 

TOTAL 12 19 2 12 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Contatou-se que, quando o acusado é reincidente também em outros tipos penais, da 

mesma forma, o processo segue seu curso até sentença transitada em julgado, oportunidade 

que se instaura a execução penal. Se a pessoa possui outras execuções penais em andamento, 

o magistrado determina a soma das penas e anexação ao processo de execução mais antigo, 

arquivando-se o mais recente. 

Devido a esta prática, não foi possível auferir o total de execuções penais referentes a 

crimes ambientais, nos casos de reincidência. Isto porque o sistema E-Proc não emite relatório 

de execução por tipo penal. Ainda, ressalta-se que, com a criação e instalação do SEEU em 

2019, todos os processos de execução foram inseridos em tal sistema, tornando mais difícil a 

fidelidade da pesquisa, no que tange às execuções penais ambientais. 

Analisou-se o processo nº 0013798-11.2018.8.27.2737, em que se tratava de uma 

mulher, reincidente em vários outros tipos penais (posse, porte de arma de fogo, tráfico de 

drogas e associação criminosa). Devido à mesma não ter sido beneficiada com transação 

penal ou suspensão condicional do processo nos últimos cinco anos, em audiência preliminar 

foi-lhe proposta transação penal, com o oferecimento da aplicação imediata de pena 

alternativa, na espécie de multa pecuniária, a qual foi substituida pela prestação de serviços à 

comunidade. Em decorrência da pouca condição financeira da acusada, a substituição foi 
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aceita. O aludido processo foi suspenso por quatro meses, recebendo decisão de suspensão em 

28/11/2019, visto a reeducanda estar impossibilitada de cumprir a alternativa penal, face ao 

nascimento de filho. Ressalta-se que, até a análise do processo, já havia transcorrido mais 17 

(dezessete) meses de sua suspensão, sem nenhuma informação nos autos acerca do 

cumprimento da altrnativa proposta. 

Do total de reincidências encontradas, duas referiam-se a mulher. Em um dos 

processos não ficou comprovada a materialidade e nem a autoria, assim o processo foi 

arquivado. Já no outro, ao contrário dos demais casos de reincidência analisados, cuja 

persecução penal toma outro rumo, apesar da autora ser reincidente em vários tipos penais, 

porém nunca ter sido beneficiada com transação penal nos últimos cinco anos, o Ministério 

Público entendeu pela aplicação de alternativa penal na modalidade de prestação de serviço à 

comunidade, a qual foi aceita pela autora do crime ambiental. Assim, entende ser possível 

que, nos casos de crimes ambientais, mesmo o autor sendo reincidente, é possível a aplicação 

de penas alternativa, inclusive, a proposta de participação em grupos reflexivos. 

 

6.13 Da suspensão do processo e do prazo prescricional 

 

A suspensão do processo, bem como do prazo prescricional, ocorre quando o réu é 

citado por edital e não apresenta defesa, conforme dispõe o art. 366 do Código de Processo 

Penal. 

 

Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, 

ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz 

determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, 

decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312. (BRASIL, 1941, 

online)  

 

Nos casos de crimes ambientais, na comarca de Porto Nacional-TO, os magistrados 

suspenderam um total de 08 (oito) os processos em curso e o prazo prescricional até a 

localização do infrator, conforme TABELA 4. 

 

Tabela 5 – Quantidade de suspensão do processo e do prazo prescrivional – Art. 366 do CPP 
Vara Judicial 2017 2018 2019 2020 

1ª Vara Criminal 0 1 2 1 

2ª Vara Criminal 1 1 0 0 

Juizado Especial Criminal 1 0 1 0 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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6.14  Da análise geral dos processos 

 

Foi feita uma análise geral de todos os processos separados para a pesquisa. Conforme 

já mencionado anteriormente, foram selecionados processos que ingressaram no período de 

2017 a 2020, sendo: 49 da 1ª Vara Criminal; 39 da 2ª Vara Criminal e 83 do Juizado Especial 

Criminal. 

Conforme poderá observar nas TABELAS 6, 7 e 8, foram encontradas as seguintes 

situações processuais: 

 

Tabela 6 – 1ª Vara Criminal – situação processual – Total 49 
Situação processual 2017 2018 2019 2020 

IP arquivado por prescrição 2 0 0 0 

IP arquivado outros motivos (não comprovada autoria delitiva, duplicidade, 

incêndio por combustão natural) 

0 2 2 0 

IP que deu origem a AP 3 1 1 0 

IP em andamento 0 0 5 9 

IP aguardando designação de audiência para ANPP 0 0 1 1 

IP que deu origem a processo de Insanidade Mental 1 0 0 0 

AP em andamento com movimento de “Suspensão ou Sobrestamento – 

Força Maior – covid-19 

0 3 1 0 

AP em andamento 0 2 0 2 

AP com prazo prescrivional e processo suspenso 1 1 2 1 

AP com proposta de suspensão condicional do processo – Alternativas 

Penais já cumpridas 

2 1 0 0 

AP com proposta de suspensão condicional do processo – Alternativas 

penais NÃO cumpridas 

0 0 2 0 

AP arquivada – absolvição sumária 1 0 0 0 

AP aguardando audiência de Instrução e Julgamento 0 0 0 1 

AP aguardando audiência para ANPP 0 0 0 1 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Tabela 7 – 2ª Vara Criminal – situação processual – Total 39 
Situação processual 2017 2018 2019 2020 

IP arquivado por prescrição 2 0 1 0 

IP arquivado outros motivos (não comprovada autoria delitiva, duplicidade, 

incêndio por combustão natural) 

1 0 1 0 

IP que deu origem a AP 0 1 1 0 

IP em andamento 0 0 3 11 

IP aguardando designação de audiência para ANPP 0 0 2 0 

IP que deu origem a processo de Insanidade Mental 0 0 0 0 

AP em andamento com movimento de “Suspensão ou Sobrestamento – 

Força Maior – covid- 19 

0 0 0 0 

AP em andamento 0 0 0 2 

AP com prazo prescrivional e processo suspenso 1 1 0 0 

AP com proposta de suspensão condicional do processo – Alternativas 

Penais já cumpridas 

1 1 0 0 

AP com proposta de suspensão condicional do processo – Alternativas 

penais NÃO cumpridas 

2 2 0 0 

AP arquivada – absolvição sumária 1 0 0 0 

AP aguardando audiência de Instrução e Julgamento 0 1 0 0 

AP aguardando audiência para ANPP 0 0 0 4 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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Tabela 8 – Juizado Especial Criminal – situação processual – Total 83 

Situação processual 2017 2018 2019 2020 

TC com alternativas penais cumpridas 9 6 1 0 

TC com alternativas penais NÃO cumpridas 0 4 1 0 

Representação – oferecida denúncia 2 0 0 0 

Representação arquivada (duplicidade 1 0 0 0 

AP – Suspena a prescrição e o processo – art. 366 do CPP 1 0 1 0 

AP arquivadas por prescrição 1 1 0 0 

TC arquivados por prescrição 0 0 0 2 

AP arquivados (absolvição, duplicidade, improcedência, falecimento do 

autor) 

2 2 1 0 

TC arquivados (duplicidade, fato atípico, não materialidade e não autoria, 

oferecida representação) 

1 10 0 2 

TC em andamento (aguadando audiência preliminar) 1 1 1 17 

TC e AP em andamento (diversoso) 2 1 1 1 

Representação oferecida pelo MP 0 2 0 0 

AP Condenação 0 1 0 0 

AP aguardando audiência para proposta de Transação Penal, com 

movimento de Suspensão covid-19 

0 1 3 2 

IP em andamento – com movimento de Suspensão covid-19 0 0 1 0 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

 Ressalta-se que as situações dos processos analisados e acima expostas foram 

constatadas no mês de março de 2021. Assim, até o momento, tais processos poderão ter 

sofrido alterações, inclusive com a inserção do movimento “Suspensão Covid-19”, a fim de 

evitar a prescrição e outros prejuizos no que tange às Metas apresentadas pelo CNJ. 

No período compreendido entre 2017 a 2020, os crimes ambientais na comarca de 

Porto Nacional-TO foram praticados tanto por homens quanto por mulheres, bem como por 

pessoas jurídicas, conforme poderá se observar nas TABELAS 9, 10 e 11, abaixo.  

 

Tabela 9 – Total de pessoas que cometeram crimes ambientais na 1ª Vara Criminal 
Pessoas Quantidade 

Homens 40 

Mulheres 5 

Pessoas Jurídicas 3 

Sem autoria – em apuração 5 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

 

Tabela 10 - Total de pessoas que cometeram crimes ambientais na 2ª Vara Criminal 
Pessoas Quantidade 

Homens 28 

Mulheres 3 

Pessoas Jurídicas 4 

Sem autoria – em apuração 6 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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Tabela 11 - Total de pessoas que cometeram crimes ambientais no Juizado Especial Criminal 
Pessoas Quantidade 

Homens 64 

Mulheres 8 

Pessoas Jurídicas 16 

Sem autoria – em apuração 0 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Pode-se observar que, conforme está apresentado, o números de pessoas que 

cometeram crimes ambientais na comarca não é competível com o total de processos autuados 

nas respectivas Varas, isto porque, alguns processos contém dois ou mais autores. 

 

6.14.1 Do perfil socioeconômico das pessoas em cumprimento de alternativas penais 

ambientais. 

 

 Conforme apontado alhures, para justificar a necessidade da criação dos Grupos 

Reflexivos na comarca de Porto Nacional, é importante conhecer o perfil socioeconômico das 

pessoas que cumpriram ou ainda estão em cumprimento de alternativas penais ambientais. 

 Segundo dados apresentados pela CEPEMA,  dos trinta e cinco que cumpriran penas 

alternativas ambientais, seis possuem renda familiar abaixo do salário mínimo e cinco acima 

de dois salários mínimos. Com isto, pode-se confirmar os dados apresentados pela SEPLAN-

TO (2017), no que tange ao perfil socioeconômico das famílias da comarca de Porto 

Nacional-TO. 

 Quanto ao nível educacional dos cumpridores de alternativas penais ambientais, a 

CEPEMA da comarca não possui tais dados. Assim, não foi possível fazer tal aferição. 

 

6.15 Da Central de Execução de Penas e Medidas Alternativas – CEPEMA 

 

Em conformidade com o disposto nos arts. 1º e 2º, da Lei de Execução Penal nº 7.210, 

de 11/07/1984, que disciplinam a respeito da obrigatoriedade da integração social do 

condenado – exercida no processo de execução –, observa-se que a política criminal nacional 

contemporânea visa promover maior participação da sociedade na administração do sistema 

de justiça criminal, objetivando a reintegração do condenado. 

 

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou 

decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado e do internado. Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da 

Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, no processo de 
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execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal. (BRASIL, 

1984, online)  

 

Nesse prisma, as Regras de Tóquio, adotadas pela Assembleia Geral da ONU, durante 

o 8º Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente, 

com a edição da Resolução nº 45/110, em 14/12/1990, apresentou novas políticas criminais, 

as quais influenciaram sobremaneira a legislação brasileira (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2016). 

Foi na perspectiva de atender a essas políticas criminais que o Tribunal de Justiça do 

Tocantins, em conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça, criou a Central de Execuções de 

Penas e Medidas Alternativas (CEPEMA), por meio da Resolução nº 16, de 20/11/2008, com 

vinculação à Vara de Execuções Penais da Comarca, oportunidade em que tornou efetiva essa 

nova visão, com a atuação da CEPEMA no acompanhamento dos cumpridores de penas. 

(TOCANTINS, 2008) 

Os projetos desenvolvidos têm priorizado a humanização da justiça criminal, o 

respeito à legalidade e aos direitos humanos, bem como a participação da sociedade. 

Pretende-se verificar se algum deles prestigia os cumpridores de penas relativas aos crimes 

ambientais.  

Quanto à composição do órgão, o Acordo de Cooperação Técnica Nº 4/2019, 

celebrado entre a Secretaria da Cidadania e Justiça com o Tribunal de Justiça do Tocantins, 

propondo implantar políticas de alternativas penais no Estado do Tocantins, disciplina no item 

1.1, Parágrafos Segundo e Terceiro os profissionais que deverão compor a equipe da 

CEPEMA em cada comarca. 

 

Parágrafo Segundo – Nas Centrais de Alternativas Penais atuarão os seguintes 

profissionais: Bacharel em Direito, Assistente Social, Pedagogo, Psicólogo, 

Assistente Administrativo, Auxiliar Administrativo e Estagiários, com no mínimo 1 

(um) profissional de cada área. A composição da equipe técnica com profissional da 

Pedagogia será facultativa. Parágrafo Terceiro – Dentre os profissionais que compõe 

a equipe técnica, deverá ser designado um(a) Coordenador(a), o qual acumulará 

além das suas atividades habituais essa função, podendo esta ser remunerada ou não. 

O(a) coordenador(a) será responsável por conduzir administrativamente as 

atividades da Central, devendo suas ações estar cotidianamente integradas com os 

poderes Executivo e Judiciário. (TOCANTINS, 2019, online)  

 

Assim, a CEPEMA de Porto Nacional-TO está composta pelos seguintes profissionais: 

01 (um) profissional do direito e 4 (quatro) estagiários da área; 01 (um) assistente 

administrativo; 01 (uma) psicóloga e 01 (uma) estagiária da área; 01 (uma) assistente social e 

01 (um) pedagogo que responde pela coordenação, “responsável por conduzir 

administrativamente as atividades da Central”. Toda essa equipe trabalha em conjunto no 
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atendimento e acompanhamento das pessoas em cumprimento de pena na comarca, em suas 

mais diversas espécies, inclusive, nos casos de crimes ambientais. 

O referido Acordo de Cooperação Técnica Nº 4/2019 traz no item 3.1 os seguintes 

objetivos: 

 

3.1.1 Sensibilizar a sociedade e o sistema de justiça criminal sobre a necessidade de 

aplicação das alternativas penais, como forma de se diminuir o encarceramento; 

3.1.2. Implementar, ampliar e qualificar a rede de serviços de acompanhamento das 

alternativas penais, bem como de sua aplicação; 3.2.3. Fomentar o controle e a 

participação social na política de alternativas penais; 3.1.4. Promover o enfoque 

restaurativo nas práticas de alternativas penais; 3.1.5. Aprimorar a gestão e a 

publicização da informação da política de alternativas penais. (TOCANTINS, 2019, 

online)   

 

Todos os projetos a serem desenvolvidos pela Central, até mesmo aquele voltado às 

pessoas em cumprimento de penas resultantes da prática de crimes ambientais, devem 

obedecer a tais objetivos, a fim de tornar a medida aplicada socialmente útil e educativa, de 

forma a evitar o encarceramento e, principalmente, a reincidência. 
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7 PANORAMA GERAL DA PESQUISA DOCUMENTAL 

 

Conforme mencionado na metodologia, visando maior clareza e objetividade à 

pesquisa, apresenta-se, nos gráficos abaixo, a quatidade de processos que apuram crimes 

contra o meio ambiente autuados e julgados no período compreendido entre 2017 a 2020, 

junto às Varas Criminais da comarca de Porto Nacional-TO, inclusive Juizado Especial 

Criminal. 

Ressalta-se que os dados captados por intermédio dos Relatórios Estatísticos emitidos 

pelo sistema E-Proc (Processo que entraram na unidade judicial por distribuição – Vara – 

GRÁFICO 2), não possui confiabilidade total, posto que o sistema não emite relatório por 

ação/espécie e não inclui processos eventualmente redistribuídos. Assim, se o magistrado 

determinar a redistribuição de um processo por competência, conexão, continência ou 

prevenção o sistema não consta no relatório da escrivania cujo feito fora redistribuído. Assim, 

a quantidade real de processos recebidos em cada unidade/escrivania não condiz com a 

realidade, conforme poderá ver na quantidade de processos que não apareceram no relatório 

da respectiva Vara competente. 

 

Gráfico 2 - Total de processos analisados no período de 2017 a 2020 = 13.516 

1ª Vara Criminal; 

5.995; 44%

2ª Vara  Criminal; 

6.168; 46%

Juizado Especial 

Criminal; 1.353; 10%

1ª Vara Criminal 2ª Vara Criminal Juizado Especial Criminal

 Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

Esclarece que, tendo em vista o sistema E-Proc não emitir relatórios por espécie de 

ação, no caso da pesquisa Crimes Ambientais, neles incluído crime contra a fauna, flora, 
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poluição, etc, foi necessário fazer a separação manual de todas as ações, selecionando 

somente aqueles voltadas ao cerne da pesquisa (GRÁFICO 3), o que gerou demora e 

dificuldade com a apuração dos dados, podendo levar à não fidedignidade das informações, 

principalmente pelo fato de haver ação inseridas no sistema com o nome errado. 

 

Gráfico 3 – Total de processos que apuram crimes ambientais 2017 a 2020 = 171 

1ª Vara  Criminal; 49; 
29%

2ª Vara  Criminal; 39; 

23%

Juizado Especial 

Criminal; 83; 48%

1ª Vara Criminal 2ª Vara Criminal Juizado Especial Criminal

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Depois de promovida a separação, apurou-se 83 processos do Juizado Especial 

Criminal, 49 da 1ª Vara Criminal e 39 da 2ª Vara Criminal. De todos os processos analisados 

(TC, IP e AP), referentes a crimes ambientais, não foram computadas as Cartas Precatórias, 

tendo em vista o processo originário não pertencer à comarca de Porto Nacional-TO. 

Ressalta-se que os dados podem não ser fieis à realidade da comarca, tendo em vista que a 

separação foi feita manualmente e, tendo em vista o grande volume de processos que 

ingressaram no período de 2017 a 2020, é possível que tenha ingressado mais processos, além 

daqueles seleciconados. A fidelidade dos dados pode ainda estar comprometida pelo fato de 

que vários processos podem ter sido autuados com a nomenclatura errada no sistema E-Proc. 

Tais problemas poderiam ser sanados se houvesse uma parametrização do sistema E-

Proc, nos exatos termos da Lei dos Crimes Ambientais nº 9.605/98. Conforme está prescrito 

no Capítulo V: Dos Crimes contra o meio ambiente, na Seção I: Dos Crimes contra a Fauna, 

dispõe todos os tipos de crimes, por exemplo, a Pesca. No entanto, o sistema E-Proc apresenta 
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várias nomenclaturas para os crimes ambientais (Crimes cocntra a flora, Pesca, Poluição, 

Crimes contra a fauna, incêndio, etc). Da mesma forma, na Seção II: Dos crimes contra a 

Flora, nela está incluído o crime de incêndio. Assim, quando o servidor responsável pelo 

cadastramento da peça penal (TC ou IP), coloca no sistema a nomenclatura que mais se 

adequa ao crime em apuração. Desta feita, o sistema deveria ser limitado e a espécies penais 

estarem cadastradas da mesma forma que dispõe a lei de crimes ambientais. 

Se o sistema E-Proc disponibilizasse o “ASSUNTO” da mesma forma que está 

disposto na Lei de Crimes Ambientais (Crimes contra a Fauna – Código 3619; Crimes contra 

a Flora – Código 3620; Da Poluição e outros Crimes Ambientais – Código 3621), etc) 

diminuiria a margem de erro na hora da inserção da peça penal, no momento do cadastro 

desta. Constatou-se que há dois códigos: Principal: ASSUNTO / CÓDIGO DO ASSUNTO e 

Secundário: ASSUNTO SECUNDÁRIO / CÓDIGO DO ASSUNTO SECUNDÁRIO2. O 

código Principal recebe o nome tal qual está na lei (Exemplo: Crimes contra a Fauna – 

Código 3619). O código Secundário diz respeito a uma espécie constante no código principal 

(Exemplo: dentro do Código Principal: Crimes contra a Fauna – 3619, há o código 

Secundário: Pesca – 3627). 

Constatou-se que não há uma padronização na inserção dos dados referente à 

classificação dos crimes no sistema E-Proc, os quais são lançados erroneamente pelo usuário. 

Nesse sentido, é necessário um treinamento de todos os usuários externos do E-Proc, a fim de 

que lancem corretamente os dados, tornando fidedigna toda e qualquer pesquisa no sistema. 

Ainda, constatou-se outro problema que pode levar à não fidelidade deste relatório. 

Nas Execuções Penais, de competência da 2ª Vara Crimina,l não há especificidade no sistema 

acerca de qual crime a pessoa em crumprimento tenha praticado. Isso obrigou esta 

pesquisadora a ler/analisar todos os processos de execução penal na comarca, tornando mais 

difícil a pesquisa. Ainda, com a implantação do novo sistema denominado SEEU (Sistema 

Eletrônico de Execução Unificada), todas as execuções penais migraram para o referido 

sistema, cujo relatório não foi emitido pelos servidores da Vara, visto não saberem manusear 

o sistema. Porém, destaca-se que consta no presente relatório todos os processo nos quais 

foram concedidas medidas alternativas penal ambiental, assim, entende-se que, nesta situação, 

não haverá prejuízos à pesquisa. 

Mesmo com a instabilidade nos dados, foi possível analisar as espécies e quantidade 

de crimes cometidos no período pesquisado (2017 a 2020), conforme TABELA 12 abaixo. 

                                                      
2 Essa nomeclatura é utilizada no E-Proc Nacional e atualmente adotada pelo Tribunal de Justiça do Tocantins. 

Porém, nos relatórios emitidos pelas Varas, às vezes, esses nomes vem abreviddos: CODIGO_ASSUNTO; 

ASS_SEC; CODASS_SEC. 
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Tabela 12 – Crimes cometidos na comarca de Porto Nacional-TO – 2017 a 2020 

Artigo – Lei 9.605/98 Crime Quantidade 

Art. 29 Apanhar espécie da fauna silvestre, sem autorização 20 

Art. 32 Maus tratos a animal doméstico (cachorro) 4 

Art. 34, caput, parágrafo único, 

Insicos I, II e III 

Pesca em período proibido, de espécimes em 

preservação, em quantidades, transporte e 

comercialização 

 

24 

Art. 38 Destruir APP 18 

Art. 39 Cortar áreas em floresta considerada APP, sem 

permissão 

6 

Art. 41 Provocar incêndio em mata ou floresta 3 

Art. 45 Transformar em carvão madeira de lei – carvoaria 1 

Art. 46 Comércio ilegal de madeira 15 

Art. 48 Impedir ou dificultar a regeneração natural de floresta e 

demais formas de vegetação 

1 

Art. 50 Destruição de floresta/vegetação nativa 2 

Art. 51 Comrcializar motosserra 4 

Art. 54 Poluição 5 

Art. 55 Extração de recursos minerais sem autorização 7 

Art. 60 Construir estabelecimento potencialmente poluidor 41 

Art. 68 Deixar de cumprir obrigação de interesse ambiental 3 

Art. 69 Dificultar fiscalização ambiental 2 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

 Alguns dos crimes acima cometidos, vêm tipificados cumuladamente com outros tipos 

penais, segundo a TABELA 13 abaixo. 

 

Tabela 13 – Crimes isolados ou cumulados com a Lei 9.605/98 na comarca de Porto 

Nacional-TO – 2017 a 2020 
Outros tipos penais Crime Quantidade 

Art. 50, I e II, da Lei 6.766/79 

(parcelamento de solo urbano) 

Loteamento sem autorização do órgão competente 11 

Art. 250, do Código Penal 

Brasileiro 

Causar incêndio, expondo a perido a vida, a integridade 

física ou o patrimônio de ooutrem 

3 

Art. 278, do Código Penal 

Brasileiro 

Fabricar, vender, expor à venda, ter em depósito para 

vender ou, de qualquer forma, entregar a consumo coisa 

ou substância nociva à saúde – Fábrica irregular de 

queijo 

 

1 

Portaria NATURATINS nº 

319/16, Revogada pela Portaria 

NATURATINS nº 71/18 

Regula o tamanho do pescado 1 

Portaria do IBAMA nº 106/98 Regula a pesça 1 

Instrução Normativa nº 24/05 Normas para produção, comercialização e utilização de 

mudas 

1 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Conforme já mencionado anteriormente, os crimes de incêndio, tipificados no art. 250 

do CPB, foram investigados tão somente no sentido de auferir os danos causados a outrem. 

Não foi observado o dano ambiental conforme constante do art. 41, da Lei 9.605/98. 
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8 PROPOSTA DE PRODUTO FINAL DE NATUREZA PROFISSIONAL 

 

8.1 Tecnologia Social 

 

O presente projeto propõe-se a apresentar uma melhoria da atuação da Central 

Integrada de Alternativas Penais na comarca de Porto Nacional-TO, por meio da Central de 

Execuções de Penas e Medidas Alternativas (CEPEMA), especificamente nos crimes 

ambientais, promovendo um acompanhamento durante e depois do processo penal, de forma a 

tornar efetiva a pena aplicada ou transação efetuada, com a criação de Grupos Reflexivos para 

os casos de crimes ambientais, mediante a apresentação de projeto específico. 

Ressalta-se a necessidade da criação de um circuito integrado com a participação de 

uma rede composta por Juiz, Promotor de Justiça, Defensoria Pública, Órgãos de Proteção 

Ambiental, Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Instituições de Ensino e voluntariado, de 

forma a acompanhar o infrator de crimes ambientais durante a autuação, o processamento, o 

julgamento do processo e o cumprimento da pena imposta. 

Tal circuito tem o caráter de educar o infrator no meio onde ele vive, proporcionando- 

lhe a oportunidade de não reincidir na infração ambiental, contribuir na proteção do meio 

ambiente e na compreensão de que os seus atos podem gerar uma série de consequências para 

as atuais e futuras gerações. 

Assim, apesar de a legislação ser falha quanto à formação de um circuito integrado, 

levando em conta a aplicabilidade do princípio da analogia, bem como os magistérios que 

defendem o caráter educativo da pena, ainda nos termos da Resolução 288/2019 e do Manual 

de Gestão para as Alternativas Penas (2020), ambos do CNJ, propõe-se a criação de GRUPOS 

REFLEXIVOS para os casos de crimes ambientais na comarca de Porto Nacional-TO, cujo 

acompanhamento e todo procedimento de instalação ficarão a cargo da CEPEMA da comarca. 

O proposto acima será feito mediante parceria com Instituições de Ensino Federal da 

cidade, por projeto específico para essa finalidade, conforme orienta o Acordo de Cooperação 

Técnica Nº 4/2019, celebrado entre a Secretaria da Cidadania e Justiça com o Tribunal de 

Justiça do Tocantins. As Instituições de Ensino em destaque ministrarão cursos e palestras às 

pessoas em cumprimento de penas ou medidas alternativas ambientais, além de ficarem com a 

responsabilidade de preparar as devidas ementas dos cursos, os quais serão acompanhados 

pela CEPEMA, que organizará o público específico (infratores ambientais) para assisti-los. 

A participação nos grupos reflexivos poderá ser uma condição aplicada pelo 

Magistrado ou proposta pelo Ministério Público como uma forma de cumprimento da pena 
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e/ou medida imposta, independentemente de ser o infrator reincidente. 

Os grupos poderão contar com a participação de toda a rede parceira, tais como 

magistrados, ministério público, órgãos de proteção ambiental, Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente da cidade sede e distritos, bem como voluntariado em geral e ainda terá no seu 

currículo programático, além de cursos e palestras, trabalho voluntário de recuperação do 

meio ambiente, encaminhamento do apenado à rede de atendimento Estadual ou Municipal de 

emprego, saúde e família, bem como acompanhamento da pena imposta que deverá atender 

aos requisitos das propostas apresentadas pelas alternativas penais. 

Dentro dos grupos reflexivos, as penas e medidas alternativas serão direcionadas à 

conscientização do infrator e ao desenvolvimento da resiliência como instrumentos de 

recomposição social, e, acima de tudo, de educação ambiental. Em outros termos, a pessoa 

terá a oportunidade de direcionar sua conduta a um modelo de harmonia com a natureza, bem 

como despertar novos valores éticos acerca da preservação ambiental, o que inclui a não 

reincidência e a multiplicação de práticas educativas contínuas e permanentes, as quais são 

poucas e carentes de multiplicadores. 

Nos processos judiciais é comum a aplicação de penas ou alternativas com caráter 

apenas repressor, que buscam somente a reparação, muitas vezes impossível, ou compensação 

pelo dano ambiental causado que, geralmente, acontece mediante a doação de cestas básicas 

ou o depósito de valores pecuniários. Contudo, a adoção de tais medidas despreza as 

possibilidades que as alternativas têm de democratizar o Judiciário e garantir o verdadeiro 

acesso à Justiça Penal, uma vez que desconsidera o viés conscientizador e educativo, 

justificando, assim, a urgente necessidade de criação de Grupos Reflexivos. 

O modelo ora proposto não consta na legislação ambiental e resulta dessa importante 

característica de promoção à conscientização e educação ambiental apresentada pelas medidas 

alternativas. Ademais, não há legislação que regule tais práticas dentro do processo judicial. 

No entanto, o referido modelo encontra-se em execução na Comarca de Rio Branco, estado do 

Acre, com a temática de “Curso de Responsabilização Ambiental”, gerido pela Vara de 

Execução de Penas e Medidas Alternativas (Vepma), (ACRE, 2019). 

A priorização em transformar medidas e alternativas penais em oportunidades de 

mudança de valores, de postura e de conduta, bem como em uma nova visão voltada à 

preservação e recuperação ambiental está dando certo naquela comarca, não havendo razões 

para rejeitar esse modelo na Comarca de Porto Nacional-TO. 

Inclusive, a magistrada Dra. Andréa Brito, Juíza titular daquela unidade da comarca de 

Rio Branco-AC, em entrevista ao sítio do Tribunal de Justiça do Acre, em 03.06.2019, foi 
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categórica ao afirmar a importância do Curso de Responsabilização Ambiental, aqui 

denominado Grupo Reflexivo, já que está oportunizando, à pessoa em cumprimento da 

medida ou alternativa, a retribuição pelo dano causado à natureza, além do despertamento 

para condutas diferenciadas. Na medida em que se está punindo o infrator dos crimes 

ambientais, também se está corrigindo-o e transformando-o por meio de ações educacionais, 

posto ser essa “a melhor das armas”, afirma a douta juíza (ACRE, 2019, online). 

Para que os Grupos Reflexivos alcancem os objetivos, propõe-se a criação de um 

circuito integrado que envolva Órgãos voltados à proteção ambiental, bem como a 

participação de Instituições de Ensino Superior que tratem de questões ambientais, com 

profissionais da educação. Desse modo, leva-se em consideração o princípio da 

interdisciplinaridade institucional e profissional, uma vez que os agentes responsáveis pelo 

recebimento da pessoa em cumprimento junto ao CEPEMA não têm habilidades ou não têm à 

sua disposição um corpo técnico capaz de dispensar atividades relacionadas à educação 

ambiental e à conscientização pela prática criminosa. 

Por essa razão, precisa-se de parcerias com os órgãos e instituições e com a sociedade 

em geral, posto que o auxílio de outras ciências, que não do direito, psicologia, pedagogia, é 

fundamental para se alcançar o verdadeiro valor que as alternativas penais podem 

proporcionar (socioeducativo preservacionista). Não pode ser dispensada a valiosa 

contribuição das ciências ambientais, tais como ciências ecológicas, do solo, engenharia 

florestal, etc., as quais poderão assessorar na criação de projetos que visem à preservação, à 

reparação e à educação ambiental. 

A criação de grupos reflexivos, conforme proposto, não trará nenhum ônus aos cofres 

do Tribunal de Justiça, visto que trabalhará mediante parceria com as instituições e órgãos de 

defesa ambiental, juntamente com a CEPEMA da Comarca de Porto Nacional-TO, conforme 

modelo já em prática em casos de acompanhamento de pessoas que praticaram outros tipos 

penais. 

Outrossim, caso haja alguma despesa decorrente do desenvolvimento do projeto 

voltado aos grupos reflexivos, ela poderá ser custeada pelo infrator ambiental, em especial 

pelas pessoas jurídicas, de acordo com o que orienta a Lei nº 9.605, de 12/02/1988, que 

expressa em seus Art. 21, I (multa) e Art. 23, I e IV a obrigação de fomentar/custear recursos 

para elaboração de ações educativas e intervenções socioambientais. (BRASIL, 1988, online) 
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8.2 Curso para Formação Profissional  

 

As alternativas penais ambientais são pouco exploradas nos tribunais e na própria 

sociedade. Assim, atendendo às exigências da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, entende-se ser necessária a ministração de curso que prepare os parceiros que 

receberão e acompanharão as pessoas em cumprimento de medida alternativa de prestação de 

serviços à sociedade referente a delitos ambientais, a fim de que seja difundida a promoção do 

desenvolvimento sustentável com foco nos seres humanos e na proteção do meio ambiente, 

como partes fundamentais desse processo. 

Ressalta-se que a rede parceira tem duas vertentes: aquela que acompanha as pessoas 

quando do cumprimento da alternativa, por exemplo, prestação de serviço à comunidade; e a 

outra é a responsável pelo acompanhamento e ministração dos cursos nos Grupos Reflexivos 

conforme proposto no item 7.1. Aos componentes dessa rede parceira, é necessário orientar 

que a pessoa que pratica delito ambiental deve ter um acompanhamento diferenciado, voltado 

para humanização da pena ou medida imposta, bem como ao seu caráter educacional. Deve-se 

orientar ao desenvolvimento de ações que a levem a adotar um estilo de vida mais sustentável, 

a valorizar a natureza, e, necessariamente, a não reincidir. 

Logo, julga-se ser de extrema importância que a ESMAT ministre curso para 

capacitação da rede parceira, responsável por acompanhar o cumprimento das penas, uma 

rede formada previamente pela CEPEMA, a qual promoverá os convites e organizará a 

presença dos parceiros no(s) curso(s). Ressalta-se que o gasto com o curso será mínimo, uma 

vez que poderá ser ministrado por esta mestranda ou ex-aluno mestre na área ambiental 

(magistrado(a), promotor(a) de justiça, etc.), sem ônus para a Escola e transmitido para todas 

as 42 comarcas do Estado. 

Tendo em vista os problemas encontrados no que tange ao registro das ações pelo 

usuário externo, sugere-se ainda a ministração de curso no sentido de orientar o usuário 

externo quando da inserção dos dados no sistema E-Proc, a fim de evitar equívocos e, 

consequentemente, tornar fidedignos os dados processuais. 

 

8.3 Produto de Editoração 

 

Como produto do mestrado, apresenta-se, ainda, proposta de criação de um banco 

online de sugestões de medidas alternativas ambientais que propiciem maior conscientização 

aos autores de crimes ambientais, tanto pessoas físicas como jurídicas, o qual poderá ser 
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acessado tanto pelo magistrado e Ministério Público quanto pela sociedade em geral, que 

poderá, inclusive, ter participação ativa na inserção de novas medidas, mediante controle e 

organização pela CEPEMA e fiscalização pelo Juízo da Execução Penal da Comarca ou por 

comissão criada para essa finalidade. 

No mesmo sentido, sugerir outras medidas que possam impactar positivamente o meio 

ambiente artificial, por exemplo, cuidado de praças, arborização, restauração de patrimônio 

público, etc. A alimentação do banco de sugestões poderá ser feita a qualquer tempo pela 

CEPEMA, sem qualquer ônus ao Tribunal de Justiça do Tocantins, por intermédio de 

instauração de processo específico para essa finalidade, cuja fiscalização acerca da sua 

legalidade e atendimento aos princípios da dignidade da pessoa humana, poderá ser feita pelo 

Juízo de Execução Penal da Comarca ou por comissão formalada pelo Tribunal de Justiça do 

Tocantins. 

 

8.4 Criação de Minuta para a regulamentação dos Grupos Reflexivos e outras 

alternativas penais ambientais 

 

 Conforme já apontado, a legislação ambiental ainda é tímida no que se refere às 

medidas e alternativas penais e grandes desafios são lançados quando se levanta a discussão 

do tema, principalmente quando a única regulamentação é a constante na Lei nº 9.605 de 12 

de fevereiro de 1998, levando o julgador a se valer da analogia ao Direito Penal e seus 

princípios, a fim de aplicar a pena ou medida. 

Destaca-se o valor dado às alternativas penais através da Resolução nº 288 de 

25/06/2019 do CNJ, que define a política institucional do Poder Judiciário para a promoção de 

sua aplicação, em decorrência do seu caráter restaurativo e educador. Apesar de não deixar 

explícita a aplicabilidade aos crimes ambientais, conclui-se ser amplamente possível em tais 

casos, uma vez que a própria Resolução em seu Art. 4º, § 4º deixa margem para a criação de 

grupos reflexivos em outros projetos temáticos adequados às respectivas penas ou medidas 

aplicadas. 

Assim, para que haja uniformização e consolidação do “Sistema Nacional de 

Alternativas Penais”, conforme proposto no § 6º do mesmo artigo dessa normativa, propõe-se 

a criação de minuta de Resolução ao Conselho Nacional de Justiça, de forma a definir 

políticas de aplicação de Alternativas Penais Ambientais, com foco na responsabilização, 

prevenção e proteção ambiental pelo Poder Judiciário no que tange à sua função jurisdicional, 

bem como autorizando a criação de Grupos Reflexivos para os casos de crimes contra a 
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natureza. 

A proposta de elaboração da minuta não demandará qualquer ônus aos cofres públicos, 

posto tratar-se apenas de sugestão que será encaminhada ao Egrégio Tribunal de Justiça que 

poderá remetê-la ao Conselho Nacional de Justiça, estando passível de análise de legalidade e 

outros critérios pelas respectivas cortes. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Desde o meu ingresso nos quadros do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, 

sempre pensei em que poderia contribuir para o órgão do qual, tão orgulhosamente, faço 

parte. Quando foi publicado o primeiro edital para Mestrado em Prestação Jurisdicional e 

Direitos Humanos, Turma I, no ano de 2013, aumentou meu desejo de apresentar minha 

contribuição para o órgão ao qual pertenço, em especial à comarca de Porto Nacional-TO. 

Porém, por motivos pessoais e por ser recém-formada no curso de direito, não vi a 

possibilidde de participar das seleções. 

Decorridos cinco anos, após estudar as novas exigências para ingresso no referido 

mestrado, levando em consideração o que eu acredito, bem como minhas origens e o anseio 

de contribuir com o Poder Judiciário, preparei o projeto, de forma simples, apresentando os 

produtos exigidos. Em princípio, sugeri a criação de Grupos Reflexivos e curso. Após 

alcançar êxito na seleção, sem repetir o percurso já informado anteriormente no Capítulo 5, 

chegou-se até aqui com os produtos: 

1 - Tecnologia Social – criação de Grupos Reflexivos para os casos de pessoas em 

cumprimento de alternativas penais ambientais, através da proposta apresentada no Projeto 

Consciência Ambiental – CONAM, junto à CEPEMA da comarca de Porto Naciconal / TO; 

2 - Curso de Formação Profissional - para preparação da rede parceira da CEPEMA da 

comarca de Porto Nacional-TO; 

3 - Produto de Editoração – criação de um banco de dados com susgestões de novas 

alternativas penais ambientias; 

4 - Norma ou Marco regulatório - criação de minuta para a regulamentação dos Grupos 

Reflexivos e outras alternativas penais ambientais, visando a padronizar os processos de 

acompanhamentos das pessoas em cumprimento de alternativas penais ambientais; 

5 - Artigo publicado em jornal ou revista de divulgação – publicação do artigo intitulado: 

Reflective Groups: Viable and Necessary Environmental Penal Alternative, na International 

Journal of Advanced Engineering Research and Science (INAERS), ISSN: 2349-6495(P) / 

2456-1908(O), Qualis A2, Vol-8, Issue-2, Feb, 2021, DOI: 

https://dx.doi.org/10.22161/ijaers.82.34. 

6 – Relatório técnico conclusivo – refere-se ao presente relatório que, de forma minuciosa, 

relatado todo o ocorrido durante a pesquisa. 

 Ao chegar até aqui, na elaboração do presente relatório, conclui-se que muito deverá 

ser feito para se alcançar uma tão sonhada preservação e conscientização ambiental. Em que 
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pese o problema apresentado no projeto ter sido afirmado no decorrer da pesquisa, dando 

ensejo aos produtos acima relacionados, em especial os constantes dos itens 1, 2, 3 e 4, 

impende destacar algumas outras situações que tornaram a pesquisa mais difícil do que se 

esperava. Além dos problemas que o sistema E-proc apresenta ao emitir relatórios, conforme 

já exposto anteriormente, quando da análise dos processos selecionados para a pesquisa, 

deparou-se com situações que despertaram preocupação nesta pesquisadora. Dentre elas pode-

se destacar: 

1) Processos com tipificação equivocada – em alguns casos de incêndio, a tipificação dada no 

IP foi a disposta no art. 250 do CPB, quando deveria ter dada a do art. 41 da Lei de Crimes 

Ambientais nº 9.605/98. Nessas situações, constatou-se que o ato criminoso foi apurado 

somente no sentido de apurar os danos materiais causados à pessoa físíca em decorrência do 

incêndio, não sendo levados em consideração os danos causados ao meio ambiente. 

2) Em alguns processos de parcelamento de solo urbano, que vêm sempre atrelados a dois 

crimes: Art. 50 da Lei 6.766/79 e Art. 60 caput da Lei 9.605/98, há uma demora muito grande 

na apuração. Inclusive, deparou com IP que apura fatos ocorrido em 03/05/2012, o qual foi 

inserido no E-Proc somente em  02/12/2020. Ademais, determinados processos só apuram o 

crime contido no Art. 50 da Lei 6.766/79, sem condierar os danos ambientais. 

3) Os IPs demoram tempo demais para serem apurados, o que enseja a prescrição. 

4) Há situação em que o Órgão Ministerial protocolou representação no sistema E-Proc, 

originada de Auto de Infração do NATURATINS, e, já de imediato, requereu a prescrição, ou 

seja, demora do Ministério Público em apurar as infrações, ensejando prescrição. 

5) Morosidade no andamento processual no Poder Judicial que é lento na resposta. Processos 

parados por mais de 100 (cem) dias, contrariando as Metas apresentadas pelo CNJ. No 

Juizado Especial Criminal, há situação em que o processo está parado a mais de um ano, sem 

resposta de ofício expedido. Tal situação deve ocorrer, talvez, em decorrência do número 

reduzido de servidores na Vara, os quais são responsáveis pelas providências e 

acompanhamentos dos processos em curso.  

6) Apesar da grande produção de grãos na comarca de Porto Nacional-TO não foi localizado 

nenhum processo de apuração de contaminação por agrotóxico. Foram localizadas cartas 

precatórias para citação de acusados que residem na comarca cujo crime em apuração é o de 

contaminação por agrotóxico, porém o crime e o processo tramitam em outra comarca do 

estado. 

7) Determinados processos arquivados por prescrição, não se sabe se o crime ambiental 

continuou ocorrendo, visto faltar laudo técnico especializado e fiscalização do órgão 
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competente. 

8) Nos casos de apuração de crimes cometidos por pessoas jurídicas, também há falta de 

laudo técnica especializado que comprove o dano, em decorrência disto processos foram 

arquivados. 

9) Em decorrência da pandemia da Covid-19, muitos processos (IP, AP, TC e  

Representações), mesmo recebendo o andamento “Decisão – Suspensão ou Sobrestamento – 

Força Maior – covid-19”, precreveram, isso em decorrência da demora desde a data do crime 

até o processamento da ação que, às vezes já chega no Judiciário prescrito. 

10) O produto do mestrado,  denominado Tecnologia Social, com o título: Projeto 

Consciência Ambiental – CONAM, que propõe a criação de Grupos Reflexivos como 

alternativa penal ambiental viável e necessária às pessoas que cometeram crimes ambientais, 

instalada na CEPEMA da comarca de Porto Nacional-TO, em 15/05/2020, por força maior 

(covid-19), ainda não pôde ser executado. 

 Diante de todos os problemas expostos, viu-se que a formação de rede parceira, 

conforme proposto na Tecnologia Social – Projeto CONAM, é de extrema importância. Os 

órgãos de fiscalização tais como: IBAMA, NATURATINS, CAOMAMP, DIFAM, PMA, 

Delegacia Ambiental, dentre outros, devem atuar conjuntamente para apurar todos os crimes 

ambientais, em tempo razoável, para se evitar a prescrição ou o arquivamento do processo por 

falta de autoria ou de laudos que espefiquem claramente os danos ambientais. 

 Conclui-se também, no que tange às audiências para acordo de não persecução penal – 

ANPP, o fato de os magistrados da comarca, juntamente com o representante do Ministério 

Público acordarem no sentido de realizar tais audiências antes de proposta a ação penal, ou 

seja, no Inquérito Policial. É um avanço, posto que reduz o ajuizamento de ações, bem como 

possibilita a apresentação de propostas de alternativas penais, inclusive a participação da 

pessoa em grupos reflexivos, em curto espaço de tempo, desde a prática criminosa. Conforme 

disposto nas tabelas 6 e 7, existem vários processos (IP e AP) aguardando a designação das 

referidas audiências, as quais ainda não foram realizadas em decorrência da pandemia da 

Covid-19. 

Finalmente, diante de todos os processos analisados e os problemas encontrados no 

decorrer da pesquisa, conclui-se que todo o trabalho dispensado foi exitoso e atingiu os 

objetivos almejados no projeto. Ainda, a metodologia adotada foi suficientemente necessária 

para atender aos propósitos da pesquisa e responder a pergunta formulada no problema. 

Encerra-se este relatório expondo que, apesar de perceber tantos problemas quando se 

refere às questões ambientais, apresentou-se sua contribuição ao Órgão Poder Judiciário – 
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comarca de Porto Nacional-TO, bem como às atuais e futuras gerações, visto que deixou uma 

pequena semente plantada, à qual será disseminada e, num futuro próximo a educação 

ambiental por meio das alternativas penais será disseminada. 
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APÊNDICE I – PROCESSO SEI Nº 20.0.00005063-7, QUE AUTORIZOU O 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA NA COMARCA DE PORTO NACIONAL – 

TO 
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APÊNDICE II – PRODUTO 8.1 – TECNOLOGIA SOCIAL - Projeto CONAM (SEI Nº 

20.0.000007855-8) 
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APÊNDICE III – PRODUTO 8.2 - PROPOSTA DE EMENTA DE CURSO PARA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Proposta de EMENTA: 

Curso: Monitoramento de penas e medidas 

alternativas ambientais 

  

Pré-requisito: estar cadastrado na rede parceira junto à CEPEMA da comarca 

Objetivos do Curso: 

 Demonstrar às pessoas que compõem a rede parceira o seu papel na fiscalização e 

acompanhamento da pessoa em cumprimento de penas e/ou medidas alternativas 

ambientais; 

 Promover o conhecimento acerca da origem das Penas e Medidas Alternativas e sua 

aplicabilidade no âmbito internacional e nacional, bem como as diferentes penas e 

medidas alternativas ambientais 

 Proporcionar aos alunos uma análise acerca das diferentes formas de tratamento da 

pessoa em cumprimento de penas e medidas alternativas ambientais. 

Ementa: Histórico, conceitos e princípios das penas e medidas alternativas ambientais. As 

questões ambientais no mundo e no Brasil. Legislações ambientais. Responsabilidade do 

Poder Público nas questões ambientais. Acompanhamento e Monitoramento de penas e 

medidas ambientais e legislação. Participação social nas questões ambiental. Reflexões sobre 

educação ambiental. 

Programa: 

 História e conceito das Penas e Medidas Alternativas Ambientais; 

 Direitos Humanos e Regras de Tóquio; 

 Penas e medidas alternativas na Lei de Execução Penal nº 7.910/84 e 9.099/95; 

 Penas e medidas alternativas na Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98; 

 Lei de Educação Ambiental nº 9.795/99 e o papel da rede parceira na formação de 

valores da pessoa em cumprimento da pena e/ou medida alternativa ambiental; 

 Monitoramento das penas e medidas alternativas ambientais pela rede parceira; 

Procedimento metodológico: As aulas serão teóricas expositivas, transmitidas para as 42 

comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

Horas em sala de aula: 

20 h (aulas teóricas) 
Horas em outras atividade: 

05 h (Tarefa a critério do 

professor) 

Carga Horária Total do 

Curso: 25 h 

Espaços necessários:  

1 - Sala de aula da Esmat disponível para gravação e transmissão das aulas on line; 

2 - Tele salas nas comarcas, local onde os alunos que compõem a rede parceira irão assistir as 

aulas; ou 

3 - AVA - Ambiente Virtual do Aluno da Esmat. 

Equipamentos: Material necessário para gravação das aulas junto à Esmat. 

Bibliografia:  
1) BARATTA, Alessandro. Princípios do direito penal mínimo. Para uma teoria dos 

direitos humanos como objeto e limite da lei penal. Tradução de Francisco Bissoli Filho. 

Dotrina Penal. Teoria e prática em las ciências penais. Ano 10, n. 87. P. 623-650. 

2) BARRETO, Fabiana Costa de Oliveira. Dez anos da política nacional de penas e 

medidas alternativas: antecedentes e conquistas. Ministério da Justiça. Brasília, 2010. 

3) BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de 

outubro de 1988. Brasília: DF. Senado Federal, 2017. 

4) _______. Secretaria Nacional de Justiça. Centro Nacional de Apoio e Acompanhamento às 
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Penas e Medidas Alternativas. Manual de monitoramento das penas e medidas 

alternativas. Brasília, 2002. Disponível em: 

http://tmp.mpce.mp.br/orgaos/CAOCRIM/manuais/MANUALDEPENASALTERNATIVAS.

pdf. Acesso em 12 Out 2020. 

5) _______. Conselho Nacional de Justiça. Manual de gestão para as alternativas penais. 

Coleção Justiça Presente. Brasília: 2020. 336 p. 

6) _______. Conselho Nacional de Justiça. Regras de Tóquio: regras mínimas padrão das 

Nações Unidades para elaboração de medidas não privativas de liberdade. Coordenação: 

Luiz Geraldo Sant’Ana Lanfredi. Brasília: 2016. 24p. 

7) DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS. 1948. Unidos pelos 

Direitos Humanos. Disponível em: https://www.unidospelosdireitoshumanos.org.br/what-

are-human-rights/universal-declaration-of-human-rights/preamble.html, acessado em 23 set 

2019. 

8) Lei de Educação Ambiental nº 9.795/99. 

9) Penas e medidas alternativas na Lei de Execução Penal nº 7.910/84 e 9.099/95; 

10) Penas e medidas alternativas na Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98; 

Professor(a): 
Fonte: Criado pela autora (2021) 
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APÊNDICE IV – PRODUTO 8.3 – SUGESTÕES DE ALTERNATIVAS PENAIS 

AMBIENTAIS A SEREM INSERIDAS NO BANCO SUGESTÃO ONLINE 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Trata-se de um banco de sugestões de alternativas ambientais, cujo propósito e auxiliar 

Magistrados, membros de Ministério Público, pessoas que atuam na área de fiscalização 

ambiental, pesquisadores e sociedade em geral com alternativas que objetivam a preservação 

e recuperação ambiental. 

 Este banco de sugestões é de extrema importância, uma vez que além de apresentar 

alternativas ambientais em seus diferentes níveis, estimula a participação da sociedade 

(jurídica, acadêmica, etc), na formulação de alternativas viáveis à preservação e recuperação 

da natureza, as quais poderá ser usadas dentro dos processos que apuram crimes ambientais, 

bem como pela sociedade organizada. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1 - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

2 - Lei nº 6.938, de 31/08/1981 (Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências); 

3 - Lei nº 12.651, de 25 /05/2012 (Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 

nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 

abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências); 

4 - Decreto nº 3.420, de 20/04/ 2000 (Dispõe sobre a criação do Programa Nacional de 

Florestas – PNF, e dá outras providências); 

5 - Lei nº 9.795 de 27/04/1999 (Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências); 

6 - Lei nº 9.605/98, de 12/02/1998 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências); 

7 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 15, da Agenda 2030 

 

INTRODUÇÃO 
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 A proposta de criação de um banco online de sugestões de medidas alternativas 

ambientais surgiu da necessidade de apresentar um produto ao Mestrado em Prestação 

Jurisdicional e Direitos Humanos da Escola Superior da Magistratura, complementando os 

anseios desta pesquisadora. 

 Tem como objetivo proporcionar maior conscientização aos autores de crimes 

ambientais, tanto pessoas físicas quanto jurídicas. No mesmo sentido, dar oportunidade para 

que possam ser sugeridas outras medidas que venham impactar positivamente o meio 

ambiente natura, artificial e cultural. 

O presente banco de sugestões poderá ser acessado por magistrados, representantes do 

Ministério Público, Órgãos de fiscalização ambiental, bem como pela sociedade em geral, que 

poderá, inclusive, ter participação ativa na inserção de novas medidas, mediante controle e 

organização da CEPEMA e fiscalização do Juízo da Execução Penal da Comarca de Porto 

Nacional / TO. 

Aquele que tiver interesse em apresentar novas sugestões ou aprimorar as existentes, 

poderá encaminhar requerimento online, preenchendo formulário no final do banco de 

sugestões, o qual será encaminhado ao Juízo das Execuções Penais da comarca de Porto 

Nacional / TO, via CEPEMA que, mediante abertura de processo específico promoverá a 

análise e julgamento, e encaminhará para o setor responsável do Tribunal de Justiça, a fim de 

que este faça a inserção e/ou alteração do banco de sugestões. 

 A alimentação do banco de sugestões poderá ser feita a qualquer tempo, sem qualquer 

ônus ao Tribunal de Justiça do Tocantins. Todo o procedimento de atualização, 

aprimoramento e/ou alteração deverá ser feito de forma a disseminar a educação ambiental 

não formal, dentro dos princípios da legalidade e da dignidade da pessoa humana. Assim, 

sugestões apresentadas que fogem dos princípios para os quais foi criado este banco online 

serão imediatamente descartadas. Já aquela que se adéqua à finalidade deste, será inserida, 

seguindo a ordem numérica já disposta. 

As medidas alternativas ora sugeridas estão em consonância com o disposto no Art. 

225, da Constituição Federal de 1988; Lei nº 6.938, de 31/08/1981; Lei nº 12.651, de 25 

/05/2012 e Decreto nº 3.420, de 20/04/ 2000, Lei nº 9.795 de 27/04/1999, que institui a 

política nacional de educação ambiental (Art, 8º, § 3º, VI) e Art. 13 da Lei nº 9.605/98. 

 

ALTERNATIVAS AMBIENTAIS – para Pessoas físicas e/ou jurídicas 
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1 – Participação em Grupos Reflexivos com temáticas voltadas à preservação do meio 

ambiente (Fundamentação Jurídica: Art. 2º, X, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 

institui a política nacional do meio ambiente e Lei nº 9.795 de 27/04/1999, que institui a 

política nacional de educação ambiental);  

2 – Plantio de espécies vegetais (herbáceas, arbustivas e arbóreas), nativas ou não, por meio 

de sementes e/ou mudas, bem como promover a sua conservação e manutenção por 

determinado período (Fundamentação Jurídica: Art. 225, § 1º, I, da Constituição Federal; Art. 

2º, VIII e Art. 4º VII, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que institui a política nacional 

do meio ambiente, Instrução Normativa ICMBIO nº 11, de 11 de dezembro de 2014); 

3 – Reflorestamento de área degrada, com restauração/recuperação de ecossistemas 

(Fundamentação Jurídica: Art. 225, § 1º, I, da Constituição Federal; Art. 2º, VIII e Art. 4º VII, 

da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que institui a política nacional do meio ambiente, 

Instrução Normativa ICMBIO nº 11, de 11 de dezembro de 2014); 

4 – Serviço de arborização urbana, em parceria com a Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente, obedecendo ao plano diretor do município respectivo, bem como a legislação 

federal, estadual e municipal (Fundamentação Jurídica: Lei 13.731, de 08 de novembro de 

2018, que dispõe sobre mecanismos de financiamento para a arborização urbana e a 

recuperação de áreas degradas); 

5 – Prestação de serviço em cooperativa de reciclagem (Fundamentação Jurídica: Lei nº 

12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a política nacional de Resíduos Sólidos); 

6 – Desenvolvimento de projeto de coleta seletiva (Fundamentação Jurídica: Lei nº 12.305, de 

02 de agosto de 2010, que institui a política nacional de Resíduos Sólidos); 

7 – Criar projetos de área de reflorestamento ambiental no município, apresentando o 

respectivo projeto dentro do processo, local em que o Juízo da Execução possa encaminhar 

outras pessoas em cumprimento de medidas, a fim de promover práticas de reflorestamento, 

ou desenvolvimento de outros projetos ambientais (Fundamentação Jurídica: Art. 23 da Lei nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de crimes ambientais); 

8 – Ministrar ou custear palestras sobre educação ambiental nas escolas (Fundamentação 

Jurídica: Lei nº 9.795 de 27/04/1999, que institui a política nacional de educação ambiental); 

9 - Ministrar ou custear curso de Manejo Sustentável das frutas do cerrado; 

10 - Ministrar ou custear curso sobre o sistema agroflorestal para pequenos agricultores 

(plantio sustentável, alimentos orgânicos, etc); 

11 – Ministrar ou custear curso sobre a valorização dos insetos e outros agentes polinizadores 

(abelhas, moscas, borboletas, morcegos, pássaros, vento, água ou o próprio ser humano), com 
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o intuito de incentivar o crescimento de polinizadores na região (nos termos do Código 

Florestal); 

12 – Serviços de arborização e restauração de praças, obedecendo ao plano diretor do 

município, bem como as legislações específicas (Fundamentação Jurídica: Lei 13.731, de 08 

de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de financiamento para a arborização 

urbana e a recuperação de áreas degradas); 

13 – Limpeza urbana de lotes baldios; 

14 – Participar, conjuntamente, com a Vigilância Sanitária Municipal de projetos de coletas 

de recipientes que acumulam água, e no tratamento de doenças Arboviroses (doenças 

causadas pelos chamados arbovírus, que incluem o vírus da dengue, Zika vírus, febre 

chikungunya e febre amarela); 

15 – Desenvolver pontos de coletas seletivas para capitação de lixo (Fundamentação Jurídica: 

Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a política nacional de Resíduos Sólidos); 

16 – Doação de caixa de água para captação de água da chuva para entidades públicas; 

17 – Desenvolver e executar projeto de repovoamento de rios e lagos com embriões de peixes 

(Fundamentação Jurídica: Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca); 

18 – Restauração de mata ciliar e nascente (Fundamentação Jurídica: Lei nº 12.651, de3 25 de 

maio de 2012 – Código Florestal); 

19 – Criar e executar projetos destinados à impermeabilização de superfície; 

20 – Criar e executar projetos voltados à contenção de encostas e controle da erosão; 

21 – Criar e executar projetos que promova o adequado escoamento de águas pluviais; 

22 – Criar e executar projetos voltados à proteção de área de recarga de aqüíferos; 

23 – Criar e executar projetos voltados à proteção de margens dos corpos de água; 

24 – Criar e executar projetos voltados à compostagem orgânica junto a pequenos produtores 

de verduras; 

25 - Custear os cursos criados dentro dos Grupos Reflexivos instalados nas Centrais de 

Execução de Penas e Medidas Alternativas ou Varas de Execução Penal da respectiva 

comarcar; 

26 – Promover limpeza às margens do lago; 

27 – Promover limpeza no corredor viário da cidade (coleta de lixo, poda de árvores e 

roçagem); 

28 – Comprovar a aplicação correta da logística reversa, quando do uso de agrotóxico 

(Fundamentação Jurídica: Art. 3º, XII, da Lei 23.305, de 02 de agosto de 2010 e Lei 7.802, de 
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11 de julho de 1989); 

29 – Desenvolver projeto de reaproveitamento e tratamento de água dispensada pelos lava-

jatos do município; 

30 – Tratamento de efluentes (Fundamentação Jurídica: Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 

1997); 

31 - Instalação de placas solares em prédios públicos (escola, creches, hospital, UPA, Abrigos 

para idosos, etc); 

32 – Fazer controle de plantas invasoras com restauração de plantas nativa, a fim de evitar o 

uso de agrotóxico; 

33 – Criar projetos sustentáveis a serem aplicados na própria empresa degradadora do meio 

ambiente; 

34 – Fazer arranjos de plantas em jardins públicos, observando as exigências do plano diretor, 

bem como da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

35 – Substituir bancos quebrados das praças por bancos de materiais reutilizáveis, observando 

as exigências do plano diretor, bem como da Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 

36 – Comprovação do uso sustentável do cerrado, com a manutenção de espécies perenes do 

cerrado (ex.: PEQUI, MANGABA, MURICI, etc); 

 

Formulário para inserção de novas alternativas ambientais 

 

Nome  

 

CIRG      CPF  

 

Função      Órgão de Lotação 

 

Endereço  

 

Cidade        UF 

 

País             Telefone  

 

Endereço de E-mail  
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Sugestão  
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APÊNDICE V – PRODUTO 8.4 – SUGESTÃO DE MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DE GRUPOS REFLEXIVOS COMO ALTERNATIVA 

PENAL NOS CASOS DE CRIMES AMBIENTAIS NO PODER JUDICIÁRIO 

ESTADUAL 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 225, VI, da Constituição da República Federativa do 

Brasil, que define o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um bem de todos, de uso 

comum do povo e essencial à vida, “impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, bem como o artigo 170, VI, da 

Constituição da República Federativa do Brasil, que trata da defesa do meio ambiente; 

 

CONSIDERANDO o contido no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 15, que dispõe a 

obrigatoriedade de proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, travar e reverter a 

degradação dos solos e travar a perda da biodiversidade; 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13 da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 

dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, que disciplina acerca da responsabilidade do condenado que deverá, sem 

vigilância, freqüentar curso; 

 

CONSIDERANDO a Lei 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política 

Nacional de Mudança de Clima, com diretrizes à promoção da disseminação de informações, 

a educação, a capacitação e a conscientização  pública sobre a mudança do clima;  

 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ 288/2019, que Define a política institucional do Poder 

Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas penais, com enfoque restaurativo, em 

substituição à privação de liberdade, e que determina os órgãos do Poder Judiciário a 

obrigatoriedade de firmar meios de cooperação com o Poder Executivo para a estruturação de 

serviços de acompanhamento das alternativas penais, a fim de constituir fluxos e 

metodologias para aplicação e execução das medidas, no intuito de contribuir para sua 

efetividade e possibilitar a inclusão social dos cumpridores, a partir das especificidades de 
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cada caso, estabelecendo ainda que os serviços de acompanhamento das alternativas penais 

deverão promover diretamente ou fomentar a realização de grupos reflexivos voltados à 

responsabilização de agressores; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 225/2016, que define a Política 

Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário, autorizando a utilização de 

práticas diferenciada no tratamento dos conflitos, inclusive, assegura a busca de cooperação 

dos órgãos públicos competentes e das instituições públicas e privadas da área de ensino; 

 

CONSIDERANDO que todas as normas voltadas à preservação ambiental editadas por esta 

corte são de natureza administrativa e não contemplam a atividade fim deste Poder Judiciário, 

especialmente as alternativas penais ambientais, que são importantes ferramentas de 

educação, conscientização e a resiliência dentro do processo criminal; 

 

CONSIDERANDO a relevância e a necessidade de criar, no âmbito nacional, grupos 

reflexivos para os casos de crimes ambientais, cuja temática seja voltada ao direito e o meio 

ambiente a partir do crime ambiental, direcionada também ao princípio da dignidade da 

pessoa humana e dos Direitos Humanos; 

 

CONSIDERANDO o decidido pelo Tribunal Pleno na sessão realizada em __, constante no 

processo SEI nº. ______, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar a criação de Grupos Reflexivos para os casos de crimes ambientais como 

uma das espécies da alternativa penal ambiental contida no Art. 13 da Lei nº 9.605/98 

(frequentar curso). 

 

§ 1º Os Grupos Reflevisos referem-se às reuniãos mensais, bimestrais ou semestrais, segundo 

a demanda de cada comarca, onde será dada a oportunidade à pessoa em cumprimento da 

alternativa, a participação em cursos cujas temáticas serão voltadas para a recuperação e 

preservação do meio ambiente natural, artificial e cultural. 

 

§ 2º As temátivas ministradas nos cursos, dentro dos Grupos Reflesivos, serão voltadas à 
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responsabilização da pessoa em cumprimento da alternativa, bem como os diferentes modos 

de usufruir dos recursos naturais sem danificá-lo, preservando-o para as atuais e futuras 

gerações. 

 

§ 3º Deverão participar de cursos dentro dos grupos reflexivos pessoais físias, bem como 

jurídicas que praticaram crimes ambientias. 

 

Art. 2º Para efetivar a criação dos Grupos Reflexivos, os Órgãos do Poder Judiciário deverão 

firmar convênios com o Poder Executivo, Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas 

e outros Órgãos voltados à proteção Ambiental Federal, Estadual e Municipal, afim de 

promover uma estrutura de acompanhamento dessa alternativa penal. 

 

Art. 3º Nas comarcas ou seções judiciárias onde ainda não há instaladas as Centrais de 

Execução de Penas e Medidas Alternativas, todo o acompanhamento deverá ser feito pelas 

Varas de Execuções Penais, cujo fluxo e estruturação deverão ser feitos por profissionais 

multidisciplinares cujo quadro poderão ser do próprio Tribunal de Justiça ou cedidos pelo 

Poder Executivo, conforme convênio firmado e autorização da lei. 

 

Art. 4º Os Tribunais de Justiça deverão fomentar a criação dos Grupos Reflexivos para os 

casos de crimes amabientais, da seguinte forma: 

 

I – Desenvolver projetos para criação dos Grupos Reflexivos com temátivas ambientais, 

incentivando o encaminhamento pelos magistrados criminais, das pessoas (físicas e jurídicas) 

em cumprimento de alternativas penais ambientias aos cursos temáticos; 

 

II – Promoção de cursos de capacitação para todos os envolvidos no projeto de criação dos 

grupos, bem como à sociedade organizada voltada às questões ambientais; 

 

III – Divulgação nos meios oficiais de comunicação de convite aos órgãos e sociedade 

organizada, a fim de promover ampla participação no acompanhamento e colaboração nos 

grupos reflexivos; 

 

IV -  Promover parcerias com órgãos do Poder Execução, sistema de justiça, Instituições de 

Ensino Superior Públicas e Privadas e sociedade civil, formando uma rede parceira para 



162 

 

atender as pessoais em cumprimento de alternativas penais ambientais. 

 

Art. 5º As temátivas ambientais a serem trabalhadas nos Grupos Reflexivos poderão ser feitas 

mediante parceria com Instituição de Ensino Superior Pública e/ou Privadas, as quais 

colaborarão com profissionais previamente capacitados para ministrar os cursos temátivos. 

 

§ 1º Paras ministração dos cursos dentro dos Grupos Reflexivos as Centrais de Execução de 

Penas e Medidas Alternativas ou Varas de Execuções Penais promoverão parcerias mediante 

projeto específico, os quais poderão ser convertidos em cursos de extensão universitário às 

Instituições de Ensino, conforme o convencionado. 

 

Art. 6º Todos os convênios deverão ter a participação obrigatória do Presidente do Tribunal 

de Justiça, bem como do magistrado responsável pela execução penal em cada comarca. 

 

Art. 7º Todos os convênios e projetos, bem como o acompanhamento da pessoa em 

cumprimento da alternativa penal ambientais, deverão atender ao contido no Manual de 

Gestão para as Alternativas Penais 2020. 

 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Assinatura: Ministro 
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APÊNDICE VI – PRODUTO 8.5 – ARTIGO PUBLICADO CUJA TEMÁTICA ESTÁ 

VOLTADA À CRIAÇÃO DE CRUPOS REFLEXIVOS NOS CASOS DE CRIMES 

AMBIENTAIS 
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ANEXO I – DIVULGAÇÃO DA TECNOLOGIA SOCIAL INTITULADA PROJETO 

CONAM, ÀS DEMAIS CEPEMAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
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ANEXO II – CERTIFICADO DE APRESENTAÇÃO DA TECNOLOGIA SOCIAL 

INTITULADA PROJETO CONAM, NA III SEMANA DE DIREITOS HUMANOS: 

SOCIEDADE E MEIO AMBIENTE, REALIZADA PELA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DO TOCANTINS (UNITINS) 
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ANEXO III – UNITINS – DECLARAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

CONCIÊNCIA AMBIENTAL - CONAM 

 

 
 


